
PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÊ . ÀlA
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PREGÃO ELETRÔNICO iP 0í2024 - CPUPMAAP

@,\

EDITAL

PROCESSO No. 107 nO24lP AAPIM A

DADOS DA LICITACÁO
ORGÃO LICITANTE: Prêfeitura Municipal de AIto Alegre do PindaÍé/MA
OBJETO: Aquisição de lnskumentos e Equipamentos Musicais com a fanalidade de atender as
rccessidades da SecrêtaÍia Municipal de Educaçâo, Espone e Lazer do Município de Alto Alegre dc
Pindaré.

CLARECIIúENTOS E IiIPUGNAÇOES: Alé 3 (três) dias úteis anles da dala Íixada para abertuÍa da

isâo pública, alrAvésdofglqlÇSrylq§lqbltqq!-
'TA E lNlClO DA SESSAO ELETRONICA: 06/06/2024, às 9:00hs

Sistema EletÍônico t tilizado: çgtrpl3s_Plgllg§
Endereço Eletrônico: httos://www.portaldecomorasoublicas-com. br/
Endêreço para relirada do Edital: hngsi/www.oonaldecomoÍasoubhcas.com.br/
VALOR TOTAL
ESTIMADO:

Valor Total: R$ 9S.33S,62 (nownb ê no/e mil, trezent6 ê rloveí a e novt
reáis e sessenta e dds centa\rc§).

NATUREZA DO
OBJETO:

qquisição de Bens,/Contratação de Empresa Especializada na Execuçã(
ie Seíliços Comuns Pa.a Fornecimento de lnstrumentos €

:quipamentos Musicais
PARTICTPAçÃO - MEr /
ME / EPP

Licitâção de Ampla Paíicipação.

PRAZo PARA ENVIO DAS PRoPoSTAS ADEQUADAS/DOCUMENTAçAo: até 02 (duas) horas
cRtTERtO DE ADJUOTCAçAO ,OR GRUPO, para os grupos: LOTES, obseNadas as clndiçôes

leÍinidas neste Edital e anexos.
CRITERIO DE
JULGAMENTO E
INTERVALO DE
LANCES

enor Preço: lntervalo dê R$ 200,00 (mil reais)

MODO OE DISPUTA
NFORMAÇÕES
Ato de Oesighação do Agênle de ContrataçãorPÍêgoêiro: Portaria n" 040/2024, publicada no Diário OÍicial
jo [,lunicipio do dra 02 de ianeio de 2024.

Autoridade Compelente/Homologadora: Altemar Lima de Sousa, Secretário de Educação, Esporte e

tazel.
ndereco: Av. João xxlll, S/N, Centro, Alto Aleqre do Pindaré'ÀrA, CEP ô5.072-130.
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PREFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ. iTA
Av. João xxlll, S,[{ - centro
CNPJ: 01.6í2.8:ru0m1-2í

PREGÃO ELETRôNICO t'|o 0í2024 - CPUPMAAP

EDITAL

PROCESSO No. í 07/202i1lPMAAP/llA

O ÍÚUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, |NSCT|IO NO CNPJ SOb NO

o1.d2.A32lOO01-21, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Contro, Allo Alegre do Pindaré/MA, CEP n'
65.3s8-ooo, por intermédio de sua SECRETARIA iTUNICIPAL DE EDUCAçAO, ESPoRÍE E

LAZER, e pelo seu Pregoeiro, designado pela Portâria n' O4O12O24, publicada no Diário
Oficial do Município, leva ao conhecimenlo dos interessados que realizará licitação na
modalidade Pregão na Íorma ELETRÔNICA, do tipo irenor Preço por LOTE, conÍorme
descrito neste Edital e seus Anexos e em conÍormidade com o disposto na Lei Federal n"
14.133, de 1" de abril de2021, Dêcreto Federal n" 11.462, de 31 de marÇo de 2023, da lei
Complementar n" 123, de 14 de dêzembro de 2006 e suas alteraçôes, e demais normas
pertinentes à espécie.

Data da sessão: 0d06/2024.
Horário: 09h00min
Local: Ponal Compras Públicas: httos://www.oortaldecomDrasoublacas.com.brl

I. DO OBJETO

1 .'1. O obieto da presente licilaçáo é Aquisição de lnstrumentos e Equipamentos Musicais com a
Íinalidade de âtender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação, Espone e Lazêr do
Municipio de Alto Alegre do Pindaré, conÍorme clndições, quaniidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.
'1.2. A licitação será dividida em I (um) lote, conÍorme tabela constante do Termo de ReÍerência,

íacultando-se ao licitante a panacipação em quantos lotes for de seu inleresse.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

2.1. PodeÍáo panicipar deste PÍegão os intere§sados que estiverem previamente cadastÍados no

Portal CompÍa§ Públicas, por meio do sítio@.
2.1.1. O cÍedenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnicã para realização das transaçôês
ineÍentes a este Pregão.
2.1.2. O licitanle responsabiliza-se exclusiva e ÍoÍmalmenle pelas transaçôes eletuadas em seu

nome, âssume como firmes e verdadeiras suas propo§as e seus lances, inclusive os atos
praticados diíetamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrenles de uso

indeüdo das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2-2. Será concedido tralamenlo Íavorecido para as microempresas e empresas de pequeno pone,

para as sociedades cooperativas mencionadas no anigo '16 da Lei n0 '14.133' de 2021' paê o
agricultor íamiliar, o produtor rural pessoa íísica e para o micÍoempreendedor individual - MEI' nos

limites pÍevistos da Lei Complementa. no 123, de 2006 e do Decrelo n o 8.538' de 2015.
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2.3. Considerando que o valor total do lote é sugêrior a R3 80.0(X,.00 (oltenta mil reais). não
haveÍá tratamento diíeÍenciado na Íormulacâo da proposta êntrê ÍúE. EPP ou emoÍesas
normais. como tamtÉm não havoÍá cota reservada a ilE ê EPP, com a rinalidade de
aum€ntar a comDetitividade e economicidadê. hab vista ouê tal a restricão de panicipacão
dê emDresas normais poderá restrinqir a oarticipãcâo dê empresas Danicioantes e trazer
preiuízo ao coniunio ou comolero do obÉtivo a ser alcancado.
2.4. Nâo podeÍâo disputar esta Iicitação:
2.4.t. aquele que nâo atenda às condiÇôes deste Edital ê seu(s) anexo(s);
2.4.2. autot do anteproiêto, do projeto básico ou do pÍojelo exêcutivo, pessoa física ou juíídica,
quando a licatação versar sobre serviços ou íoÍnecimento de bens a ele relacionados;
2.4.3. empresa, isoladamente ou em consóÍcio, respon§ável pela elaboraçáo do projelo básico ou
do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seia dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5olo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontÍatado, quando a licitaÉo versar sobrc serviços ou íomecimento dê bens a ela
necessários;
2.4.4. pessoa física ou iuÍídica que se êncontíe, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorÍência de sanção que lhe íoi imposta;
2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza lécnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigênte do órgão ou entidade conlratante ou com agente público que

desempenhe íunção na licitação ou atue na ÍiscalizaÉo ou na gestáo do contrato, ou que deles
seja côniuge, companheiro ou parente em lanha reta, colaleralou por aÍinidadê, até o terceiro grau;
2.4.6. empresas contÍoladoras, contíoladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de
dezembro de 1976. concorrendo entre si;
2.4.7. pessoa íisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada iudicialmente, com trânsito em julgado, por exploraçáo de trabalho infanlal, por

submissâo de trabalhadores a condiçôes análogas às de escÍavo ou por contratação de

adolescenles nos casos vedados pela legislagão tÍabalhista;
2.4.8. agênte público do órgão ou entidade licitante;
2.4.9. Organizaçôes da Socaedade Civil de lnteÍesse PÚblico - OSCIP, atuando nessa condição;
2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade cpntratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conÍlho de interesses no exercício ou após o exeícício do caÍgo ou emprego'
nos termos dà bgislação que disciplina a matéria, conforme §l:-d9-q4--g-dA-tCll:l-4J3fu!.9
2021.
Zz. t t. lntegrantes de um mesmo grupo econômico, assim êntendidas aquelas que tenham

diretores, :ócios oú representantes lêgais comuns, ou que utilizem íêcursos matêriais,

lecnológicos ou humanos em comum, êxceto se dêmonstíado que não agem representando
interesse econômico em comum:
2.4.12. Cuio pÍopÍietáíios e/ou sócios exêíçam mandato eletivo capaz de enseiar os impedimêntos
previstos nos arts. 29, inciso lX com 54, l, "a" e ll, "a", da ConstituiÉo Federal.

2.5. O impedimento de que trata o Ílem 2.4.4 será também aplicâdo ao licitante que atue em

substituiçao a outra pessoa, íísica ou iuridica, com o intuito de buÍlar a eÍetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente

comprovado o ilícito ou a utilização íraudulenta da pêrsonalidade jurídica do licitante.

2.6. A critério da Adminislração e exclusivamente a sêu servço, o autor dos proielos e a empresa

a que se reÍerem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderâo participar no apoio dâs atividades de

planeiamento da contÍatação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisâo exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade
2.i. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas iniegrantes do mêsmo grupo econômico'
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2.8. O dasposto nos ilens 2.4.2 e 2.4.3 fláo ampede a lacatação ou a contrataçáo de serviço que
inclua como encargo do contratado a êlaboração do projeto básico ê do projêto êxeculivo, nas
contÍalações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.9. Em licitaçôes e contrataçôes Íealizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
Íinanciados por agência oÍicial de cooperação eslrangeira ou por organismo íinanceiro
internacional com íecuísos do Íinanciamento ou da contíapaítida nacional, não poderá participar
pessoa fisica ou jurídica que integre o Íol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declaÍada inidônea nos teímos da LC! l]3J33?921.
2.10.A vedação de que trata o item 2.4.8 eslende-se a teÍceiro que auxilie a condução da
contrataçâo na qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou
Íuncionário ot] reprêsêntante de empÍesa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as Íases de apresentaçáo de propostas e
lances e de julgamento.

3.1. Os licitantês encaminhaÍão, êxclusivamêntê por meio do sistema elelrônico, a proposta com o
preço ou o percentual de desconto, conÍorme o critérao de iulgamento adotado neste Edilal, até a
data e o horário estabelecidos para abenura da sessão pública.
3.2. Caso a Íase de habilitaçâo anteceda as fases de âpÍesentação dê propostas e lances, os
licatanles encaminharão, na Íorma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os
documentos de habilitação e a proposta clm o prêço ou o percentual de desconto, observado o
disposto no ilem 8.3.1 dêste Edital.
3-3. No cadastramento da proposta inicial, o licatante declarará, em campo próprio do sistêma,
que:
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a pÍoposta aprêsenlada compreende a integralidade dos cuslos para atendimento dos direitos
trabalhistas asseguíados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos lermos de ajuslamênto de conduta vigentes na data
de sua enlrega em deÍinitivo e que cumpíe plenamente os requisitos de habilitaÇão deÍinidos no
instrumênto convocatório:
3.3.2. náo emprega menor de 18 anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos lermos do
artioo 7", XXXlll. da Constituicão;
3.3.3. não possui empregados exêcutando trabalho degradante ou Íorçado, obseNando o disposto
nos ;

3.3.4. cumpÍe as exigências de reseNa de cargos para pessoa com deÍiciência e para rêabilatado

da Previdência Social, previstas em lei e em outEs normas específicas.
3.4. O licitante organizâdo em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos eslabelecidos no A8igg-.lLlijlalqldllSJS3.!192821.
3.5. O tornecedor ênquadrado como microempresa, emprêsa de pequeno poíte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletÍônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no @, estando apto a
usufruir do tratamento ÍavoÍecido estabelecido em seus ans. 42 a 49, observado o disposto nos §
10 ao 30 do an. 40. da Lei n.o 14.133. de 2021.
3.5.1.Se for o caso, no item exclusivo para panicipaÇáo de microempresas e empresas de
pêqueno poíe, a assinalaÉo do câmpo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para

aquele item;
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3.5.2. nos itens em que a participação não Íor exclusiva para microempÍesas e empresas de
pequeno porte, a assinalaçâo do campo 'não" apenas produzirá o efeilo de o licitante nâo ter
direíto ao tratamênto favoÍecido previsto na Lei Comolementar n0 123. de 2006, mesmo que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopeÍativa.
3.6. A falsidade da declaração de que tÍata os jtens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitantê às sanções
previsras na !gLú!fLl39Jg29Z1, e neste Edital.
3.7. Os licitantes poderâo retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a Íase de habilitação
anteceder as Íases de apresentação de propostas e,ances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistemâ, até â abertura da sessão pública.
3.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valo. Íinal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadasúamento da
proposta ê obedecêrá àS seguintes regras:
3.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferênça de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto êm relação ao lance que cobrir a
melhor ofêrta; ê
3.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistêma, respeilado o vâlor finâl mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.
3.9. Caberá ao licilante inleressado em participar da licitaçâo acompanhar as operaçoes no
sistema elêtrônico duranle o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância dê mensagens êmitidas pela Administração ou de sua
desconexâo.
3.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedoí do sistema qualquer acontecimento
que possa comprometer o sigilo ou a segurânça, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, bem
como enviar pelo sistema, em língua poftuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso
corrente, com o seguinte conteúdo, de apresentação obrigatória:
4-1.1. Descriçâo completa do objeto da presente licitação, com indicação dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conformidade com as especíicações do Te.mo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital:
4.1.2. Descrição completa do objeto da pÍesente licilação, com indicação dos ITENS cotados, em
especial a marca do produto, em conÍormidade com as especiÍicaçôes do Termo de ReÍerência -
ANEXO I deste Edital;
4.1.3. Preço unitáÍio e o valor total da proposta. Nos preços propostos deverão estar incluidos,
além do lucÍo, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualqueí
natureza e todas as despesas, diretas ou indiÍetas, Íelacionadas com a execuÇão do objeto da
pÍesente licitaÇão;
4.1.4. Prazo de vaiidade da proposta: não inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contaÍ da data da sessão
de abenura dos Envelopes;
4.1.5. Prazo de entrega: de aclrdo com Termo de Referência
4.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitantê.
4.2.1. O licitante não poderá ofeÍecer proposta em quantitativo inlerior ao máximo previsto para
contratação.
4.3. Nos valorês propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
pÍevidenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
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4.4. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obÍa em regime de dedicaçáo
exclusiva, o licitante deverá indicaÍ os sindicatos, acordos coletivos, convençôes coletivas ou
sentênças normâtivas que rêgem as categoíias píoíissionais que executarão o serviço e as
respeclivas datas bases e vigências, com base na Classilicação Brasileira de Ocupaçoes - CBO.

s. DA ABERTURA DA sESSÃo, cLASStFtcAçÀo DAS pRoposrAs E FoRMULAçÃo
DE LANCES.

5.1. A abenura da presente licitaçáo daÊse-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário ê local indicados neste Edital.
5.2. Os licitantes poderão rêtirar ou substituir a proposta ou os documêntos de habilitaçáo, quando
íor o caso, anteriormente inseíidos no sistema, até a abertuía da sessão públicâ.
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para lroca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
5.4. lniciada a etapa competitiva, os licilantes deverâo encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente infoÍmados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
5.6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos. observando o horário Íixado para abenura
da sessão e as.egras êstabelêcidâs no Edital.
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor iníerior ou percentual de desconto superioÍ
ao último por ele oÍertado e registrado pelo sistema.
5.8. O intervalo minimo de diÍerença de valo.es ou pe.centuais entÍe os lances, quê incidirá tanto
em íelação aos lances intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrir a melhor oÍerta
deverá seÍ de R$ 200,00 {duzentos reais).
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu úllimo lance ofertado, após o rêgistro no
sastema, na hapótese de lance inconsistente ou inexequível.
5.10. O píocedimento seguiíá dê acordo com o modo de disputa âdotâdo.
5.11. Caso seia adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto",
os lcilanles apresentaráo lances públicos e sucessivos. com pÍoÍogações.
5.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duíação de dez minutos e, após isso, será
proríogada automaticamente pêlo sistema quando houver lance oíertado nos últimos dois minulos
do período de duÍação da sessão pública.
5.11.2. A prorrogaçâo automáticâ da etapa dê lances, de que trata o subitem anterior, será dê dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances inteímediários.
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sêssão pÚblaca

enceÍrar-se-á automaticamenle, e o sistema ordenaÍá e divulgaíá os lances conÍorme a ordem
íinal de classiÍicação.
5.11.4. DeÍinida a melhor proposta, se a difeÍença em relação à proposta classificada em sêgundo
lugar Íor de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxaliado pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa aberta, para a deÍiniÉo das demais colocações.
5.11.5.Após o reinício píevisto no item supra, os licatantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.
5.12. Caso seja adotado para o enúo de lances no pregâo eletrônico o modo de disputa "aberto e
fechado', os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance linal e Íechado.
5.12.1. A etapa de lânces da sessão públaca teÍá duraçâo inicialde dez minutos. Após esse p.azo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente d6 lances. após o que transcorrêrá o
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período de até dez minutos, alêatoriamente determinado, Íindo o qual seÍá automaticamente
enceíÍada a íecepção de lances.
5.12.2. Enceírado o prazo preüsto no subitem anterioí, o sistema abrirá oponunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das olertas con preços alé 10"/" (dez poÍ cento)
superiores àquela possam oÍertar um lance Íanal e Íechado em até cinco minutos, o qual será
sioiloso alé o encerramento deste prazo.
5.12.3. No procedimento de que trata o subilem supÍa, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberla, ou por ofertar melhor lance.
5.12.4. Não havendo pelo menos tÍês oÍertas nas condiÇôes deÍinidas nesle item, poderão os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classíicação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e Íechado em até cinco minulos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.
5.12.5. Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema oídenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.13. Caso seia adotado paía o enüo de lances no pregão eletrônico o modo de dispúa 'Íechado
e aberto", poderão paíicipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta
de menor preçc/ maior peÍcentual de desconto e os das propostas até 10olo (dez poÍ cento)
superioresi/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos, até o
enceÍamento da sessão e eventuais prorrogaçôes.
5.13-1. Nâo havendo pelo menos 3 (três) proposias nas condiçóês definidas no item 5.13, poderão
os licitantes que apresenlaram as três melhores proposias, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.
5.13.2- A etapa de lances da sêssão pública terá duração de dez minúos e. após isso, será
prorogada automaticamente pelo sistema quando houver lânce ofenado nos últimos dois minutos
do periodo de duraçáo da sessâo pública.
5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorreÍá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intêrmediários.
5.13.4. Não havendo novos lances na forma eslabelecida nos itens anteíiores, a sessáo pública
enceÍÍaÊse-á automaticamente, ê o sistema ordenará e divulgará os lances coníoíme a ordem
f inat de clâssiÍicâçáo.
5.13.5. DeÍinida a melhor proposla, se a díerença em relaÉo à píoposta classúicada em segundo
lugar lor de pelo menos 50Á (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliâdo pela equipe de apoio, poderá
admitir o reinício da disputa abena, para a deÍinição das demais colocaçoes.
5.'t3.6. Após o reinicao previsto no subitem supra, os licilantes serão convoerdos para apresentar
lances intermediários.
5-'14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens antêdorês, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
5.15.Não serão aceilos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e .egistrado em primeiro lugar.
5.16. Durante o transcuÍso da sessão pública, os licitantes sêrão inÍormados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a idenlíicaçáo do lictante.
5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da êtapa competitiva do Pregão, o
sistema elêtrônico podêrá permanecer acessível aos licitantês paÍa a recepção dos lances.
5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico paÍa o pregoeiro persistir por têmpo superior a
dêz minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridâs vinte e quatro
horas da comunicação do Íato pelo PregoeiÍo aos participantes, no sitio elelrônico utilizado para
divulgação.
5.19. Caso o licitante não apÍesentê lances, @ncorrerá com o valor de sua proposta.
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5.20. Em relação a itens nâo exclusivos paÍa participação de microempresas e empresas de
pequeno pone, uma vez encerrada a etapa dê lances, será efetivada a veriticação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as micÍoempresas e emp.esas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valoÍes da primeira colocada, sê esla tor êmpresa de maioí poate, assim como das demais
classiÍicadas, para o fim dê aplicar-se o disposto nos arts. rl4 e 45 da Lei Complêmentar no 123.
ClCl?800, íegulamentada pelo Decreto n0 8.538. de 20'15.
5.20.1. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno pone que se
encontíarem na Íaixa de até 5% (cinco por cento) acima da mêlhor proposta ou melhor lance
serão consideÍadas empatadas com a primeira colocada-
5.20.2. A melhor classiticada nos termos do subitem anteÍior terá o direito de encaminhar uma
últama otêrta pâra desêmpate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos contíolados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
5.20-3. Caso a microempíesa ou a empÍesa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou nâo
se manifeíe no pÍazo estabêlecido, seráo convocadas as demais licitantes microempÍesa e
empresa de pequeno porte que se encontrêm naquele inteÍvalo de 5% {cinco poí cento), na ordem
de classificação, para o exercicio do mesmo dirêito, no prazo eslabêlecido no subitem anterioÍ.
5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriorês, será
realizado soneio entre elas para que se identifique aquela que pÍimeiro podeÍá apresentar melhor
oÍena.
5.21. Só podeÍá haver empate entre propostas iguais (nâo seguidas de lances), ou enlÍe lances
tinais da Íasê Íechada do modo de disputa aberto e fechado.
5.21.1. Havendo eventual empate entrê propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no êIJlp-dat9lÚlfliL3Àlhj]lzL, nesta ordemi
5.2'1 .'1.1 . disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderâo ap.esentaí nova proposta
em ato contínuo à classificação;
5.21.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos licitantes, paÍa a qual deverão
preÍerencialmente ser utilizados registÍos cadaslrais para efeito de alesto de cumprimênto de
obrigaçóes previstos nesta Lei;
5.21.'1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade ent.e homens e mulhêres no
ambiente de trabalho, conforme Íegulamenlo;
5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme oíientaçôes dos
órgãos de controle.
5.21.2- PeÍsistindo o empate, seÍá assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
5.21 .2.1 . empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administraçâo Pública estadual ou distrital ticilanre ou, no caso de licitação realizada
por órgâo ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
5.21.2.2. empresas brasileiras;
5.21.2.3. emprêsas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dê têcnologia no País;
5.21.2.4. emprêsas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da tglE:!2-!!2J92ful9
dezembro de 2009.
5.22. Enceúada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paÍa a
contratação, o pregoeiro poderá negocaar condiçóês mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamênto.
5.22.1. A negociação poderá sêr fêita com os dêmais licitantes, segundo a ordem de classiticação
inicialmente estabelecida, quando o primeiÍo colocado, mesmo após a negociação, Íor
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desclassiÍicâdo em íazão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administíaçâo.
5.22.2. A negociaçào será realizada por mêio do
demais Iicitantes.
5.22.3. O resultado da negociaçâo será divulgado a
Processo licitatório.

sistema, podendo ser acompanhada pelos

todos os licitantes e anexado aos autos do

5.22.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificãdo que, no prazo de 2 (duas) horas,
enviê a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se Íor o caso, dos documentos complemêntares, quando necessários à conÍirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
5.22.5. E íacultado ao píegoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada Íeita no chat pelo licitante, antes de findo o prâzo.
5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fâse de aceitação ê iulgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociaçâo, o pregoeiro veriÍicará se o licitante provisoriamente
classiÍicado em primeiro lugaÍ atende às condiçôes de participação no certame, coníoÍme pÍevisto
no an. 14 da Lei no 14.13312021, legislação correlata e no itêm 2.4 do edital, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a paíticipaçâo no certamê ou a fulura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.1.1. stcAF:
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (httos://www.oonaltransoarencia.oov.b/sancoeíceis); e
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNÊP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (httos://wvrw.portaltran ).
6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio maioritário, por íorça da vedaçâo de que trata o artiao 12 da Lei n" 8.429. de 1992.
6.3. Caso conste na Consulta de Siluação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para veÍiticar se houve Íraude por parte das empÍesas
apontadas no Relatório de OcorÍências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3i/20'18. art. 29. caput)
6.3.1. A tentativa de burla será veriÍicada por meio dos vinculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. (lN n0 3il20'18. art. 29. §1o).
6.3.2. O licitante seÍá convocado para maniÍestação prêviamentê a uma eventual desclassiÍicação.
ür',1 !9!2AlE êt-29,§4.
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitâdo, por Íalla de
condiÇão de participação.
6.4. Na hipótese de inversão das Íases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições
de paÍicipação, será iniciado o procedimento de habilitação.
6.5. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento Íavorecido às ME/EPPS, o pÍêgoêiÍo veíiíicará se faz jus ao benefício, em
conÍormidade com o item 3.5 deste edital.
6.6. Veriticadas as condiçôes de panicipação ê de utilização do tratamento tavorêcido, o prêgoêiro
examinará a pÍoposta classiÍicada em pÍimeiro lugar quanto à adequaçâo ao objeto e à
compatibilidade do preço em relaçâo ao máximo êstipulado para contratação nêste Edilal e em
seus anexos, observado o disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES n0 73. de 30 de setembro de
2022.
6.7. Será desclassiÍicada a proposta vencedora quê:

@;
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6.7.1. conliver vacios insanáveis:
6.7.2. não obedecer às êspêcificâções técnicas contidas no Teímo de ReÍerência
6.7.3. apresenlar preços inexequiveis ou permânêceÍem acima do preço máximo delinido paía a
contratação;
6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.7.5. apresentaÍ desconÍoÍmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
6.8. No caso de bens e serviÇos em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 5070 (cinquênla por cênto) do valoÍ oÍçado pela Administíação, o que poderá ensejar a
desclassificação da proposta pelo pregoeiro.
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese dê quê tÍata o caput, poderá ser considerada após diligência
do pregoeiÍo, que compÍove:
6.8.í.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.
6.9. Em contralação de seNiços dê engenharia, além das disposições acima, a ânálise de
exequibilidade e sobÍepreço considerará o seguintel
6.9.1. Nos regimes de execuçáo por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou intêgrâdâ, a caracterização do sobrepreço se daíá pela superaçáo do vâlor
global estimado;
6.9.2. No íegime dê empreitada por preço unitário, a caraclerização do sobrepreço se dará pela
superação do valor global estimado e pela superaçáo de custo unitário tido como rclevante,
confome planilha anexa ao edital;
6.9.3. No caso de seNiços de engenharia, seráo consideradas inexequíveis as propostas cuios
valores Íoíem inÍeÍiores a 757o (setênta e cinco por cento) do valor orçado pela Adminislração,
independenlemenle do regime dê execução.
6.9.4. Será exigida garantaa adicional do licilante vencedor cuja proposla íor iníerioÍ a 85o/o (oiienta
e canco por cenlo) do valor oíçado pela Administraçâo, equivalente à diÍeíença entÍe este últamo e
o valor da proposta, sem prejuizo das demais garantias exigiveis dê acordo com a Lei.
6.10. Se houveí indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderâo ser eÍetuadas diligências, para que a empresa
compÍove a exequabilidade da proposta. Há depender da uígência e necessidade de amediata
contrataçáo, o pregoeiro poderá desclassiticar sumaíiamente a pÍoposta tida como inexequivel.
6.1'1. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela
Administraçáo, o licitante classiÍicado em primeiro lugar seÍá convocado para apresentar Planilha
por ele elaborada, com os íespectivos vâlores adequâdos ao valor Íinal da sua proposta, sob pena
de não aceitação da pÍoposla.
6.11.1.Em se tralando de serviços de engenhaíia, o licitanle vencedor será convocado a
apÍesentar à Administração. por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administraçáo, bem como com
detalhamento das Bonificaçõês e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Socaais (ES), com os
respectivos valores adequados ao valor linal da proposta vencedora, admitida a utilização dos
preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação sêmi-
integrada e contratação inlegrada, exclusivamente para eventuais adequaçóes andispensáveis no
cronograma Íisico-financeiro e para bâlizar excêpcional aditamento posterioí do contrato.
6.12. Erros no pÍeenchimenlo da planilha nâo constituem molivo para a desclassilicação da
proposta. A planilha poderá seÍ ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado peio sistema, desde
que não haja majoração do píeço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos
os custos da contratação;
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6.12.1. O ajuste de que trata este djspositivo se limita a sanar erros ou Íalhas que não alterem a
substância das propostas;
6.12.2. Considera-se erÍo no preenchimento da planilha passível de correção a indicaÇâo de
.ecolhimento de impostos e contribuições na foíma do Simples Nacional, quando nâo cabivel esse
regime.
6.13. Caso o Termo de ReÍerêôcia exÍa a apresentaÇão de amostra, o licitante classiíicado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conÍorme disciplinado no Termo de ReÍerência, sob pena de
não aceitação da proposta.
6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostrâs, cuja presenÇa será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
6.15. Os resultados das avaliaçôes serão divulgados por mêio de mensagem no sistema.
6.16. No caso de não haver entrega da amostÍa ou ocorÍer alraso na êntrega, sem ,ustificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostÍa tora das especaficações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
6.17.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classiíicado não ío(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance oÍertado pelo segundo classificado.
Seguir-se-á com a veriíicaçáo da(s) amosúa(s) e, assim, sucessivamente, até a verificaçáo dê
uma que atenda às especiÍicações constantes no Termo de ReÍerência.

7. DA FASE DE HABrLrraçÃo

7.1. Os documentos previstos no Termo de ReleÍência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n0 14.133. de 2021, a saber:
7.2. Habilitação JuÍídica, que será comprovada mediante a apresentaçâo da seguinte
documentação:
7.2.1. Cédula de identidade do empresário ou de todos os sócios;
7.2.2. Prova de registro comercial, no caso de empresa individual;
7.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suâs
alterações, devidamente registrados, em se tratando dê sociedades empresariais e, no caso de
sociedade por açóes, acompanhado dos documentos de eleição dê seus atuais administradores;
7-2.4. No caso de Sociedades simples o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Registro Civil das
Pessoas Jurídicas ou Cartório de Rêgistro de Títulos e Documentos) acompanhado da prova de
Diretoria em exercício;
7.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
tuncionamenlo no País e ato de rêgistro ou autorizaçáo para tuncjonamento expedido pelo órgáo
compelente, quando a atividade assim o êxigiÍ.
7.3. Regularidade Fiscal, quê será comprovada mediante a apresentação dos seguinles
documentos:
7.3.'1. Prova de lnscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
7.3.2. Prova de inscrição no CadastÍo de Contribuintes Estadual (Sintegra/MA - Sistema lntegrado
de lnformações sobrê Operações lnlerestaduais com Mercadorias e Serviços) ou equivalente da
sede do licitante, exceto para àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial
êxclusivamente de Prestação de ServiÇos;
7.3.3. Cartão ou documento equivalente que consle lnscrição Municipal, que poderá ser
substituído pelo Alvará de Locâlização e Funcionamênto.
7.3.4.Ptova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou
sede do licjtante, que será realizada da seguinte Íorma:
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7.3.5. Certidão Negatava. ou Cenidão Positiva de Tíibutos e ContÍibuiçôes Federais e Divida Ativa
da Uniâo, comprovando a regularidade peranle a Fazenda Pública Federal;
7.3.6. Certidâo Negativa de Débitos, ou Certidão Posativa com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licilante, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Estadual, excelo para àquelas empresas quê tem a sua Atividade Comercial
exclusivamente de Prestação dê Serviços.
7.3.7. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicilio ou sede da empresa licilante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Estadual, exceto para àquelas emprêsas quê têm a sua
Alividade Comercial exclusivamente de Prestaçáo de Serviços.
7.3.8. Cenidâo Negaliva de Débilos, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, êxpedida pelo Municipio do domicílio ou sede da empresa licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.9. Certidão Negativa, ou Certidão Posilava com eÍêitos de Nêgativa, quanto à Divida Ativa do
Municipio, expedida pelo Municipio do domicilio ou sede da empresa l:citante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.3.10. CertiÍicâdo de Regularidade dê Sitúação do FGTS - CRF, êmitido pêla Caixa Econômica
Federal- CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servaço.
73.11 Cenidão Negativa de Débitos Írabalhistas (CNDT), ou positiva com eíeitos de Negativa,
emitida pelo Tribunal Supêrior do Trabalho ou Consêlho Superior da Justiça do Trabalho ou
Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a anexastência de débitos inadimplidos perante a
Justaça do Trabalho;
7.4. As micíoempresas e empresas de pequeno porte deveráo apresentar toda a documentaçáo
exigida para eÍeito de comprovação de regularidade Íiscal relacionadas no item 7.3, mesmo que
esta apresente alguma restrição, assegurado, lodavia, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cuio termo
anicial corresponderá ao momento em que o proponente Íor declarado o vencedor do certame,
prorrogável por agual periodo, a critério da administraÇão pública, para a regularizaçâo da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidoes
negativas ou posativas com eÍeito de certidáo negativa (art. 42. §10, LC 123106).
7.5. Este beneíício sêíá concedido somente às empíesas quê obtiveram o benefício de lúE ou
EPP-
7.6. A nâo-Íegularização da documentação, no prazo previslo neste item 7.4, implicará em
decadência do direito à contratação, sem prejuizo das sançôes previstas no Art. 156 da Lei
14.'133, de 10 de abril de 2021. Neste caso, será Íacullado à Administíação convo@r licitantes
remanescentes. ocasiâo em que será assêgurado o exercicio do direito de preferência às demais
micíoemprêsas ê êmpresas de pequeno porte, cúias Proposlas estiverem no intervalo de empate
prêvislo no ítem 5.20.2.
7.7. Qualiíicação Econômico-Financeira, que será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
7.7.1. Ceíidão negativa de Íalência recupeÍação judicial e extrajudicial expedida pelo distribuidor
da sede do tornêcêdor - Lei n0 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso ll) ou, se foÍ o caso, Certidão
de Recuperação Judicial, expêdida pelo Cartórao Distribuidor da sede da pessoa iuridica, com data
de emissão não superior a 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sêssão, ou que
esteia dentro do prazo de validade expÍesso na própriâ certidão:
7.7.2. No caso de certidão positiva de recuperação iudicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentaÍ a comprovâçáo de que o respectivo plano de íêcuperação foi homologado
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 1'1.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de
inabilitaçáo, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
7.7.3. Balanço patrimonial e demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos exercicios soclais, ia
exigiveis e apresêntados na Íorma da lei. que comprovem a boa situaçáo financeiÍa da empresa,
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vedada a sua substituiçâo por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
indices oÍiciais quando encerrado há mais dê 3 (três) mêses da data de apresentaçâo
proposta;
7.7.4. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaÇão deveráo atender a lodas as
exigências da habilitação e poderão substituiÍ os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de
aberlura. (Lein0 14.133, de 2021. art.65, §10).
7.7.5. O balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercicio e demais demonslraçôes
contábeis limitar-sê-ão ao último êxeÍcício no caso de a pessoa iurídica ter sido constituida há
menos de 2 (dois) anos. (Lei n0 14.133. de 2021, art. 69, §60);
7.7.6. lndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Laquidez Corrente (LC), superiores
a 1 (um), comprovados medianle a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial,
demonstração de resultado de exêrcicio e demais demonstraçôes contábeis dos 2 (dois) últimos
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

a

í8,
PREFEITURA UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - iTA

Ativo CiÍculante + Rêalizável aLt Lônoõ Prazo
= FasEivôCfrcúlânle + Pã§EFo Não

Circulanle

por
da

Ativo Total
Passivo Circulante + Passavo Nâo

Circulante

Ativo
LG circulante

Passrvo
Circulante

7.7.7. As empresas que âpresentarem íesultado menor do que o exigido deveÍão compíovar,
considerados os ris@s para a adminisiraÇâo, capital mínimo ou patÍimônio liquido mínimo
equivalente a até 1(ryo (dez por cento) do valor estimado da contratação, de acordo o artigo 69 da
lei 14.133121
7.7.8. O atendimento dos índices econômicos previstos nêste item deverá ser atestado mediante
declaraçâo assinada poÍ píoÍissional habilitado da área conlábil, apíesentada pelo Íornecedoí.
7.7.9. São deÍinidos como documentos complementares ao balanço patrimonial e necessários à
comprovação da qualiÍicaçáo êconômico{inâncêiía o termo de abêrtura ê êncênamenlo do livro
caixa, demonstração de resultado de exercício e notas explicativas, nos teímos do art. 69, l, da lei
14.133t21.
7.8. A QualiÍicação Íécnica dos licitantes deveÍá ser comprovada akavés de:
7.8.1.01 (um) ou mais atestado(s) ou declaração(ôes) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) ,urídica(s) de direito público ou pÍivado, comprovando que a licitante íorneceu de forma
satisÍatória produlos compatíveis em quantidades e características com o objeto desta licitação.
7.8.2. O íornecedor disponibilizará todas as informações nêcessárias à comprovaçâo da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicilado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contíatação, endereço alual da conlratantê e local em que Íoi
executado o obieto contratado, dentíe outíos documentos.
7.9. Quando permitida a panicipação de empresas êsirangeiras que não funcionem no Pais, as
exigências de habilitação seráo atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apresentado§ em tradução livre.
7.10. Na hipótêse de o licitanle vencedor ser empresa estrangeira que não funcionê no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de regisÍo de pÍeços, os documentos exigidos para a
habilitação seÍão raduzidos por tradutor iuramentado no País e apostilados nos têrmos do
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consularizados pelos íespectivos consulados ou embaixadas.

8. Os documentos êxigidos para fins de habilitação poderão ser apÍesentados em
original ou por cópia;

8.1.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substitúídos por rêgistro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido íeito em
obediência ao disposto na Lei no'14.1332021.
8.2. Será verilicado se o licitanle aprêsentou declaraÇâo de que atende aos requisitos de
habilitaÇão, e o declaÍante responderá pela veracidade das iníormaçoes prestadas, na Íorma da lei
{art.63, l. da Lei no'14.133/2021).
8-3. A verÍicaçâo pelo píegoei.o, em sitios elelrônicos oíiciais de órgãos e entidades emissores de
certidôes constitui meio lega, dê prova, para fins de habililaÇão.
8.3.1. Os documentos exigidos para habilitaçáo deverão ser enviados por meio do sistema, em
íormato digital, no prazo a ser fixado;
8.3.2. Na hipótese de a íase de habilitação anteceder a Íase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamentê os documentos de
habilitação e a píoposta com o preço ou o percenlual de desconto, observado o disposto no §-[
do ad.36 e no § 1o do an.39 da lnstrucão Normativa SEGES no 73, de 30 de setembrc de 2022.
8.4. A veríicaçáo da habililaçáo ou a exigência dos documêntos nele náo contidos somente será
fêita em relação ao licitantê vencedor.
84.1.Os documentos relativos à regularidade Íiscal que conslem do Termo de ReÍerêncaa
somente serão exigidos, em qualquer câso, em momenlo posterior ao iulgamento das píopostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.
8.4.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relaliva à íegularidade fiscal, quando a Íase de
habilitação anteceder as Íasês de apresentação de p.opostas e lances e de iulgamento, a
veíificação ou exigênciâ do presente subitem ocorÍerá em íelação a todos os licitantês.

9. Após a entrega dos documentos paÍa habiliiação, não será peÍmitida a substituição
ou a apÍesentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (!gi
L4J-3gZL,.ê4.-gL e !!J.-2.31?!22.-ê419-§{9:

9.1.1. complementação de inlormações acêrca dos documentos iá apresentados pelos licitaotes e
desde que necessária para apurar fatos existenles à época da abertura do certame; e
9-1-2- alualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de rêcebimento das
proposlas;

10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contÍatação podêrá sanar
eÍros ou Íalhas, que não alterêm a substância dos documentos ê sua validade iuÍídica,
mediante deçisão Íundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eíicácia para fins dê habilitação e classificação.

11. Na hipólese de o licitante não atender às exigências paÍa habilitação, o pregoeiro
examinará a pÍoposta Subsêquente e assim §ucessivamente, na ordêm de
classiíicação, até a apuração de uma proposta que atenda ao pÍesênte edital;
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12. Somente seÍão disponibilizados para acêsso público os documentos dê habilitaçáo
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os
procêdimêntos de que trata o subitem anteÍioÍ,

'13. Quando a lase de habilitação antecedêr a de iulgamento e É tiver sido encerrada,
não caberá exclusão dê licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão
dê Íatos superveniêntês ou só conhecidos após o iulgamento.

14. DOS RECURSOS

14.'1.A interposição de recuÍso reÍeÍentê ao julgamento das propostas, à habilitaÇão ou
inabilitaçâo de licitanles, à anulaÇão ou revogaçâo da licitaçâo, observará o disposto no ê4...:LO5
da Lei no '14.133. de 2021.
14.2. O pÍazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.
,4.3. Quando o recurso apÍes€ntado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçâo
ou inabilitaÇâo do licitante:
14.3.1. a inlenção dê rêcorÍêr deverá ser manifestada imêdiatamente, sob pena de preclusão;
14.3.2. o pqzo paÍa a manifestaçâo da intenÇão de recorrer nâo será infeíioí a 10 (dez) minutos.
14.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação:
14.3.4. na hipótese de adoçáo da inversão de fases prevista no §l[ j934-lz jatgLOLLl;I33Je
ry!, o ptazo para apresentaÇão das razões recursais se.á iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.
14.4. Os recuÍsos deverão seÍ encaminhados em campo própÍio do sistema.
14.5. O Íecurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proÍerido a decisão recorrida,
a qual poderá Íeconsiderar sua decisão no prazo de 3 (lÍês) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de '10

(dez) dias úteis, contado do recêbimento dos autos.
14.6. Os íecursos interpostos fora do prazo não seÍão conhecidos.
14.7.0 p.azo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes sêrá dê 3
(três) dias úteis, contados da data da intimaçáo pêssoal ou da divulgaçâo da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à deÍesa de seus inteÍesses.
14.8.0 recurso e o pedido de reconsideração têrão efeito suspensivo do ato ou da decisâo
recorrida até que sobrevenha decisão tinalda autoridade competente.
14.9. O acolhimenlo do recurso invalida tão somente os atos insuscêtíveis de aproveitamento.
í4.'10.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletÍônico do órgão promotor da licitação, ou poderá ser encaminhado via e-mail no caso de
impossibilidade de realizar o upload no site.

1s. DAS rNFRAçôES aDMrNrsrRAÍrvAS E sANçôES

15.1. Comete infração administrativa. nos termos da lei, o licitante quê, com dolo ou culpa:
Í5.1.1. deixar de entregaÍ a documentaçâo exigida para o cename ou não enlregar qualqueÍ
documento que tenha sido solicitado pêlo/a prêgoêiro/a duranie o ceÍtamê;
í5.1.2. Sa,vo em decorrência de fato superveniente devidamente iu§iticado, não mantiver a
proposta em especial quando:
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance otertado ou após a negociaçâo;
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15.'1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
15.'1.2.3. pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou
15.1.2.4. deixaÍ dê apresentar amostra;
15.'1.2.5. apíesentar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do êdital;
15.1.3.não celebraí o contralo ou não entregaÍ a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
15.'1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de Íegistro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pêla AdministÍaçáo;
15.1.4. apresentar declaraçâo ou documentação talsa exigida para o certame ou prestar
declaração Íalsa durante a licitação
15.1.5. Íraudar a licitâção
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial
quando:
15.1.6.'1. agir em conluio ou em desconÍormidade com a lei;
15.1.6-2. induzir deliberadamentê a erro no julgamento;
'15.1.6.3. apresentar amostra falsilicada ou deteriorada:
15.'l.7. praticar atos ilícilos com vistas a ÍrustÍar os objetivos da licitação
15.r.8. pÍaticar ato lesivo previsto no a!...lfja_tcl!!Mjq!!iJclzELl.
15.2. Com Íulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia deÍesa,
aplicaÍ aos licitantes e/ou adjudicatáíios as seguintes sanções, sem prejuizo das
Íesponsabilidade§ civil e criminal:
15.2.1. advertência;
15.2.2. multa:
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e
Í5.2.4. declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perantê a própria autoridade
que aplicou a penalidadê.
15.3. Na aplicaQão das sanÇões serão clnsiderados:
15.3.1. a natureza e a gravidade da intração cometida.
15.3.2. as peculiaridades do clrso concrelo
15.3.3. as circun§tâncias agravantes ou atenuantes
'15.3.4. os danos que dela provierem para a Administraçâo Pública
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, coníorme normas e
orientações dos órgãos dê contÍole.
15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias útêis, a contar da comunicagáo oÍicial.
15.4.1. Para as inÍraQóes pÍevistas nos itens 15.1.'Í, 15.1.2 e 15.1.3. a muha será de 0,5yo a 157o

do valor do contrato licitado.
15-4.2. Para as inÍrações previstas nos ilens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de
15% a 30o/o do valor do contrato licitado.
í5.5. As saôçôes de advertência, impedimênto de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade
para licitar ou contratar podeÍáo ser aplicadas, cumulativamente ou nâo, à pena,idade de multa.
'15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pÍazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
15.7. A sanção dê impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infraçôes administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando náo se

iustiÍicar a imposição de penalidade mais grave, ê impedirá o responsável de licitar e contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente Íêdêrativo a qual pertencer o órgão ou
entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
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15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sançâo de declaraÉo de inidoneidade para licilar ou
contratar. em decorrência da prálica das inÍraçôes disposlas nos itens '15.1.4, 15.'1.5, 15.1.6,
15.1.7 e 15-1.8, bem como pelas intíaçôes administrativas preüslas nos itens'i5.1.1, 15.1.2 e
15.1.3 que justifiquem a imposiÉo de penalidade mais grave que a sançâo de impedimento de
licitar e contratar, cuja duraçáo observará o pÍazo previsto no art. 156. §5o. da Lei n.o 14.13y202'1.
'Í5.9. A recusâ injustiÍicada do adiudicâtário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitâr ou relirar o instrumento equivalenle no prazo eslabelecido pela Adminislraçâo,
descrita no item 15.1.3, câÍâctêrizará o dêscumprimento lotalda obrigação assumida e o sujeitará
às penâlidades e à amediata perda da gaíantia de proposta em lavor do órgão ou enlidade
promotora da licitação, nos termos do @.
15.10. A apuração de responsabilidade rêlacionadas às sançóes de ampedimento de licita. e
contralar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissâo composta por 2 (doas) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adiudicatáíio para, no prazo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de sua intimaçâo,
apresentar deíesa escrita e êspêciticar as pÍovas que pretenda produzir.
1s.'l1.Caberá recuEo no prazo de 15 (quinze) dias úleis da aplicaçáo das sançôes de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à âutoridade que tiver proÍerido a decisão rêcorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhaÍá o rêcurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proÍerir sua decisâo no prazo máximo de 20 (vinle) dias Úteis, contado do recebimento dos
autos.
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçâo da aplicação da sançâo de
declaração de inidoneidade para licitaÍ ou contratar no prazo de 15 (quanze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vintê) dias úleis, conlado do seu
recebimento.
15.13. O recuíso e o pedido de reconsideíação terâo efeito suspensivo do ato ou da decisáo
recorrida até que sobrevenha decisáo Íinal da autoÍidade competente.
15.14.A aplicaÇâo das sançóes previstas nesle edital não exclui, em hipólese alguma, a
obrigaçáo de reparaçâo integral dos danos causados.

16, DA Ii,IPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

16.1. Oualquêr pêssoa é parte legítima paía impugnâr este Edital por iírêgúlaridade na aplicaçâo
da Lei no 14.í33. de 2021, dêvendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da
abertura do cename.
'16.2. A resposta à impugnação ou ao pêdido de esclarecimênto seÍá divulgado em sítio eletrônico
oíicial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à dala da abertura do
certame.
'16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverá ser realizada exclusivamente por meio
do Portal Compras Públicas.
í6.4.As impugnações ê pedidos de esclaíêcimêntos não suspendem os pÍazos píevistos no
certame.
16.4.1.A concessão de eleito suspensivo à impugnação é medida excepcional e dêverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos aúos do processo de licitação.
16.5. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data para a realização do cename.
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17. DAS DTSPOSTçôES GERATS

17.í. Será divulgada ata da sessâo pública no sistema eletrônico.
17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer Íato supêrvenienie que impeça a realizaçâo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transterida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteÍiormente estabelecido, desde quê não haja comunicaçáo
em contrário, pelo Pregoeiro.
17.3. Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarâo o
horário de Brâsíliâ/DF
17.4. A homologação do rêsultado dêsta licitação não implicaÍá direito à contÍatação.
17.5. As normas disciplinadoÍas da licitação serão sempre interpretadas em íavor da ampliaÇão da
disputa entre os interessados, desde que nâo comprometam o intêresse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contÍatação.
17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apÍesentação de suas propostas e a
Administração náo se.á, em nenhum caso, Íesponsável poí esses custos, independentemente da
conduçâo ou do resultado do processo licitatório.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Êdital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
17.8. O desatendimento de exigências ÍoÍmais não essenciais não importará o aÍastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obseNados os princípios da isonomia
ê do interesse público.
'17.9. Em caso de divergência entrê disposiçôes desle Edital e de seus anexos ou demais peças
que compôem o processo, prevalecerá as deste Edital.
17.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íniegra, no Porial Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na plataÍorma do pregão elêtrônico, e no portal de transparência do Município.
'17.í'1. lntegÍam este Edital, para todos os fins ê efeitos, os seguintes anêxos:
17.11.1. ANEXO I - Termo de ReÍerência
17.11. í.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
17.11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato
17.11.3. ANEXO lV - Declaração coniunta

Allo Alegre do Pindaré íMA),21 de Maio de 2024.

de Sousa
Sêcretário lúunicipal de ucação, Esporte e Lazer
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PRÊGÃO ELETRôNICO t\lo O5T2O24 - CPUPMAAP

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO:

'1.1- Aquisição de lnstrumentos e Equipamentos
necessidades da Secretaria Municipal dê Educaçâo,
do Pindaré.

l\.4usicais com a Íinalidade de atender as
Esportê e Lazer do lúunicípio de Alto Alegre

2. JUSTIFICATIVA:

A música, através de suas especíicidades, tem a capacidade de interagir com outÍas linguagens e
oulras cuhuras. Comunica-se com a matemáticâ com a lileratuÍa, com as ciênciâs sociais e
humânas, com a arquitetura, com todas as Íoímas de expressão ârtístacã e com as novas
tecnologias.

A interdisciplinaridade da música permite vários trabalhos didáticos pedagógicos. Sua dimensão
inteÍcultuÍal é, sem dúvida, Íato. de comunicação, de ligaçâo entre os povos e mensagem
univeÍsal, uma vez que, através dela, é possível estabelecer um código comum, peÍceptivel em
todos os paises.

Com base nessas considerações, a Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer visa
reestíuturar o setoí de música, como íorma inclusão de música na escola- Serão oportunizadas
aulas extÍacurricularevensaios em que os alunos poderão aprender a tocat os mais variados
instrumentos, promovendo, através da música, uma sociabilização com a aproximação enke os
alunos, o ambiente escolar e resgatando também o movimento civico nâ nossa cidade.

Desle modo, há um Íonalecimento da interaÇâo enlre os colegas e proÍessores, além de propor o
resgate dos valoÍes culturais, nos desfiles civicos comemoralivos, dê dia da cidade e de sele de
setembro nos grandes encontros escolarês civicos, com respeito, amor à Pátria, ética, Íormação
moÍal, enlre oúros, promovendo a inclusão social no seu veídadeiro sentido, respeitando-se as
diÍerenças e necessidades de cada aluno, bastando, para isso, que ele esteja matÍiculado e
Írequenlando regularmente as aulas.

Além disso, deve-se consideÍar que os poucos inslrumentos que a Secíetaria possui atualmente
estão totalmênte êstÍagados pela utilizaçâo humana ê decurso do lempo, bem como, a quanlidade
existente nâo atenderia a necessidade, motivo pelo qual se íaz necessária a pÍesente aquisição.

3. ESPECTFTCAçÃO DO OBJETO:

LoÍÉ-i,rüco :lNsrruMENTos MUsrcars, oE soME acEssõRos
ITEM ESPECIFICAçÀO

UND OUANT.
Valor Unit. Valor Total

01
Saxofone Alto
Dourado Dominante,

Und.
6 R$ 5.332,00 R$ 31.992,00
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do tipo Michâel ou
similar:

02
Trompete Pratâ
Dominante, do tipo
Michael ou similar:

Und.
6 R$ 2.900,00 R$ 17.400.00

03
Clarinete Prata
Dominante, do tipo
Michaelou similar;

Und. 6 R$ 1.709,66 R$ 10.257,9ô

04
Trombone, do Tipo
Michâel de 3 Pistos
Wepm4on ou similar;

Und. 2 R$ 5.222,77 R$ 18.445,54

05

Kit de Limpêza
Manutençáo De
TÍompete, conlendo
Escova Bocal +
Válvule:

Und. 2 R$ 92,10 RS 184,20

06
Kit de Limpeza
ManulenÇão paÍa
Trombone:

Und. 2 R$ 86,90 R$ 173,80

07

Caixa de Palheta
TÍadicional 2.5 paía
Sax Alto com 10
unidâdês êmbalâdâs
individualmenle;

Und. 2 R$ 45,00 R$ S0,00

08

Caixa de Palheta
Tradicional 2,5 para
Clarinete com 10
unidades embaladas
lndividualmente;

Und. 2 R$ 363,00 R$ 726,00

09

Kit Caixa dê Som
Amplilicada - Cir15
com Tripé e MicíoÍone
500 Alto Falante: 12
ou mais Polegadas.
Potência: 500W Rms
ou mais. Funçãol
Bluetooth. Entrada
USB/SD/P2. Conexão
P'10 Para lúicroíone e
lnstrumenlos.
Controle de graves e
agudos e bateria com
duíação de alé 3
hoías
Alça embutida e/ou
Íodinhas para
transporte. ContÍole
Rêmolo etc. Tensão:
Bivolt;

Und. 1 R$ 1.825,00 R$ 1.825,00
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'!0

MicroÍone de Lapela,
Tipo-C, 2 por 1, Plug
and Play, Timbre
Claro 2Om LCS
Eletrônic!s.

Und. 1 R$ 2.300.50 R$ 2.300,50

11

Paí de Microíones de
Lapela Sem Fio
WiÍeless Um
Receptor ProÍissional
Alcance 20 Melros
Tipo C Android
Presilha para Camisa
Transmissão Reuniáo
Paleslra;

Und.

3 R$ 2.349.00 R$ 7.047,00

12

Par de MicÍoÍones
sem Íio headset, com
ajuste de volume no
próprio micÍoíone,
com haste maleável,
distâôcia de até 30
metros sem barreiras.
baleria embutida. com
duÍaçãoentreGeS
hoías, acompanhando
de adaptador 6.5mm
e carregador.

Und.

5 R$ 937,38 R$ 4.686,90

13

Caixa de Som
Professionai 4000
Watt DJ/Powered PA
SpeakeÍ System
Combo Set com
BT/USB,/SD
Card/Controle
Remoto (Dois 15-
Polegada Subwoofers
e 8X ArÍay Oradores
aiustado), caixa sadia,
sistema do partido
2'15 polegadas
medêira subwôoíeí +
I pcs plástico array
linha armário, Função:
Equipado com: 2'15
'Woofer + 8"4' l\riddle
Range + 8''l 'dÍiver
de compÍessão,
Potência: 4000W pico
40oW RMS Classe D
amplificãdor, SPL

Und.

1 R$ 4.270,72 R$ 4.270,72
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4. DO ENQUADRAMENTO LEGAL

4.1. O obieto deste Termo de ReÍerência é consid€.ado comum porque é definido mediante
especificaÇôes usuais no mercado, lendo como critério de escolha o preço ofertado somente,
cabendo à adoção da modalidade PREGAO, nos termos do art. 60, XLI da Lei n0 14.13í2021.
4-2. A modalidade de licitaçâo ora escolhida conleíe maior celeridade ao processo, como também
amplia o universo dos potenciais licilanles. Desse modo, êntende-se que o inteÍesse público será
mais satisíatoíiamêntê atendido mediante a adoçâo dessa modalidâde.

Freqúência: 4OHz-
18.000H2, Função do
ampliílcador:
lntegrado media
player com display
Reproduçáo foÍmatos:
lúP3, slol para cartão
WAV USB TIF, BT,
TWS, Rádio FM,
ECHO. s-Band EO
gráÍico lndividuais
ag udoyg raves

microfone, MP3
Volume control 2
entradas XLR para
Macy'linha nível lonte.

estéreo para linha
nívêl Íonte. lndicador
estéíeo de
entrada/saida do
conecloÍ RCA
Protetor do ventilador
Tensão 115V/230V
selecionável. '1

conectoÍ bloqueável
do chassi Speakon
para conexão um
subwoofêr addional. 2
conector bloqueável
do chassi NL4 para
coneclaí um âdicionâl
(esquerda + direita).
Carcaça plástica
sólida com suporte
Ílange (matriz) e alças

VALOR TOTAL ESTIMADO 99.399,62
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4.3. São aplicáveis ainda ao objeto licilado, no que couber a Lêi Fêderal no 1/t.133/2021 ê Lei
Complemenla. n0 í23f2006 e demais normas regulamenlares peninentes à espécie.

5, DO VALOR ESTIMADO

5.'1. O valor total estimado para o objeto soliciiado será orçado pelo setor competente, e será
estabelecido em Íunção dos preços médios praticados no mercado, mediantê cltação de preços
Íealizadas iunto às empresas do ramo perlinente ao obieto da solicilação, a qual estará disponível
paÍa consulta dos interessados juntamente com o edital de licitação.
5.2. Os preços apresentados serâo considerados completos e deverão abÍanger todas as
despesas relalivas ao Íornecimento do obieto, tais como: tributos, transporte/lrele, embalagens,
carregamento e descarregamento, seguro, eventuais substituições e quaisquer despesas
acessórjas e/ou necessárias ao regular cumprimenio do objeto, não especjíicadas neste Termo.

6. ADEoUAçÂo oRçAMÊNTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contralaÇâo correíão à conta de recursos
especíÍicos consignados no OrQamento Geral da União.
6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

ozosoo SEâRETARUA DE EDUcAçÃo, EspoRTE E LAZER
12 122 0A7 1005 0O0O AMPL|. REF. E EQUIP. P/ SEC EDUCAÇAO
4.4,90,52.00 EQUIPAMENTOS E MATÊRIAL PERMANENTE

7. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

7.1. O mateíial obielo do píesente Projeto Básico deverá seÍ entregue no Almoxariíado Central da
PreÍehura Municipai de Aho Alegre do Pindaré- l\,1A, localizado na Rua Nova, S/N, Centro, p.óximo
ao Sandicato dos Trabalhadores Rurais - STR de Alto Alegre do Pindaré, aos cuidados do
Supervisor do setor competente.
7.2. O prazo de entrega do objeto será de até no máximo 30 (trinta) dias consecutivos, em uma

Única Etapa, contados da data de recebimento da Nota de Empenho.

7.3. O prazo para recebimento deíinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de Íorma
justificada, por igual período, quando houver necêssidade de diligências para a aleriÇão do
atendimento das exigências contraluais.
7.4. No caso de controvérsia sobÍe a execução do objêto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deveíá ser observado o teor do art. 143 da Lei n0 14.133, de 2021, comunicando-se à
empÍesa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para eÍeilo de liquidação e pagamento.
7.5. O píazo para a solução, pelo contrâtado, de inconsistêncaas na execução do obieto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobÍança equivalente, verificadas pela
Administ.ação durante a análise prévia à liquidaçâo de despesâ, nâo será computado para os fins
do recebimento delinitivo.

Páginâ 2149
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7.8. O receblmento provisório ou deíinitivo nâo excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfêita êxecução do
contrato.

8. DO PAGAMENTO:

8.1 - O pagamento seÍá Íeito pela PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré, em moeda
corrente naàional. mediante Transferência Bancária Eletrônica, direlo na Conta da Contratada e

ocorreíá até no máximo de 30 (trinta) dias após a data do recebimento deíinitivo do material,
mediante a apÍesentação da compelente Nota Fiscal ou Fatura;
8.1.'1 - A CONTRATADA deverá protocolaí na sêdê desta Píefeitura a solicitaçáo de pagamênto'

assinada e carimbada pelo repíesentante legal da empresa em papel timbrado, contendo o no do
processo Iicitatório, as inÍormações para crédito em conla corrente como: nomê e nÚmêro do

Banco, nome e númeÍo da Agência e número da conta, anexando a Nota Fiscal devidamênte

atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota

de empenho como também as demais cenidóes atualizadas: Certiticado de Regularidade de

Siluaçáo do Fundo de Gaíantia do Tempo dê Serviço - FGTS, Cenidâo de Débitos Trabalhistas -
CNDÍ, Cerridão Negativa de Débito iunto à Previdência Social - CND, Cenidáo Coniunta Negativa

de Débitos Relativõs a Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uniáo, expedida poí óIgãos da

secretaria da Receita Federaldo BÍasile da Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, e certidóes

negativas de débitos expedidas por órgãos das Secretaíias de Fazenda do Estado e do Município'

a.i - Como condição para Administiação eÍetuar o pagamento. a licitante vencedora deverá

manleí as mesmas condiçóes de habrl(aÇão:
8.3 - O Íecebimento não exclui a responsabilidade dâ ConlÍatada pelo pêÍfeilo desêmpenho do

material Íornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidadês detecladas quando da utilizaçáo

do reÍerido material;
8.4 - A nota Íiscat/Íatuía deverá ser emilida pela própria Contratada' obrigatoriamente com o

número de inscíiçáo no CNPJ, constante da Notâ de Empenho e do Contrato, não sê admitindo

notas fiscais,/faturas emitidas com outro CNPJ, mesmo de filiais ou da matriz.

8-5 Havendo erío na apresentação da nota íiscal ou instrumento de cobíança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquiàação da despesa, esta ficará sobrestada até que o conlíatado
providencie as medidãs'saneaàoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regulârização

da situação, sem ônus ao contratantê-
8_6. Í'ião havendo Íegularizaçâo ou sendo a deÍesâ considerada improcedente, o contratante

devêrá comunicar aos 
-órgãos 

Íesponsáveis pela ,iscalizaçáo da Íegularidadê Íiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser eÍetuado, para

que sejam acionados os meios peÍtinenles e necessários para garanliÍ o recebimento de seus

créditos.
ó.i. Persistinoo a irregularidade, o contÍalante deveÍá adotar as medidas nêcessárias á

rescisâo contralual nos autos do processo administralivo correspondenle' asseguíada ao

contratado a ampla deíesa.

9- DA JUSIFTCATIVA DO TIPO DA LlClrAçÂO

9.1 . O art. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 14.133t2021 estabelece que o estudo iécnico preliminar deve

iustíicar a decLão sobre o paí@tamento ou não da contratação. vamos analisar as justiíicativas

paía o nào parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

Phgina 24149
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9.2. lnicialmente é necessáÍio lrazer a difêrença entre a opção de parcelamento ou não
parcelamento, sendo que na primeira o objeto é dividido em partes êspecíficas, cada qual
representando um bem de Íoma autônoma. PoÍ sua vez, na segunda há o agrupâmento de
divêrsos itens.
9.3. Em determinados casos não é adequado deixar de Íazer o parcelamento, que, emboÍa
possuam o me§mo gênerc, são produzidos e comêícializados de forma diversa, de modo a
ampliar a competitividade e obter o menor preço possivel. Todas as peculiaridades envolvidas
devem, então, seÍ avaliadas.
9.4. Diante disso, sobrelevar notar que, via de regÍa as compras sempre que possível devem sêr
subdivididas em tantas pa.celas, quantas necessárias, no intuito de aproveitar a as peculiaridades
do mercado.
9.5. Tem-se que a regra é a realização de licitação pela opção do parcelamênto, exigindo-se
justificativa adequada paía quando não for utilizar tal opção, demonsirando assim a vantagem
desta.
9.6. Todavia, no caso de opção pelo não parcelamento, deve seÍ observado os critérios
adminisüativo, técnico e econômico.
9.7. Nesse interim, levando à luz do caso concreto, é vantajoso administrativamente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatório, bem como, Íacilita no
gerenciamento contratual, gerando diminuição no quantitativo de contratos a serem formalizados.
9.8. Além disso, a licitação parcelada, sêm âtrâtivo comercial, pode.esultar em licitaÇões
deseÍtas, lruskadas ou grandês doÍês de cabeça na gestão contratual, vez que, Íornecedores
obrigados a entregar produtos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de
transporte, podem dêsistir da entrêga ou, no mínimo, impoÍ resistência ao fornecimento.
9.9. Ademais, a compra não parcelada p.opicia em uma diminuiçâo nos.iscos inerentes à própria
execução, pois, nâo restam dúvidas, o objêto prêtendido, quando executado po. vários
contratados, poderá não ser integralmente entregue, tendo em vista problemas nas relaçôes
juridicas mantidas com diversos contGtados.
9.'10. No que tange ao critério técnico, também, está previsto, tendo em vasta que, a divisão íoi
feita de torma racional, levando em consideração um critério específico de aglutinação, qual seja
similaridade entÍe os obietos assim agrêgados, com vistas a possibilitar a utilização de critério
uniíorme para a aplicação dos descontos alcançados.
9.'1 1. Desta leita, só é seÍá indevido a opção pelo nâo parcelamento da contrataçâo, quando íor
prejudicial a competitividade e quando for recomendável a divisão em vários objetos. Quando a
aglutinação se dá por iustificativas técnicas, como impedir prejuízos ao conjunto da contratação ou
mesmo êvitar perda dê economia dê escâla, ela será lícita, o que restou perfeitamente prêvisto no
caso concreto.
9.'12. No que tange ao critério Econômico, a licilação a opçâo pelo o não parcelamento gera um
grande ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou
seia, na aquisição de equipamentos e instrumentos musicais, implica em aumento de quantitativos
signiÍicativos e, consequêntêmêntê, uma redução de preços a sêrem pagos pelâ Administração.
9.'13. Nesse sentido, a oíientação firmada pelo entâo Ministro do TCU, José Jorge, segundo o
qual: "a adjudicação por gÍupo ou lote náo é, em principio, irregular, devêndo a Administração,
nesses casos, justificar de forma fundamentada, no respeclivo processo administÍativo, a
vantaqem dessa opÇáo'.
9.'14. Diante das justilicativas apÍesentadas, conclui-se que o não parcelamento da contratação é
a opção mais adequada para atender economia de escala, reduçáo de custos logísticos,
racionalidade administrativa, Íacilita no gerenciamento contratual, diminuiçâo da morosidade do
processo licitatório e êtc.
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IO. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÀO DO CONTRATO

10-1.-O gerenciamento da execuçâo do contrato ficará a cargo de servidoÍ dêsignado formalmente
peio Município, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à documeÀtação, ao controle
dos prazos de vencimentos, êventuais prorrogações, reêquilíbrio econômico-Íinanceiro, etc., nos
temos do art. 1'17, da Lei 14.13312021.
10.2. O(s) servido(es) designado(s) anotará (áo) em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do Íuturo contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:a) Íiscalizar e atestar o Íornecimento dos produtos, de modo que seiam cumpridas
integralmente as condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação e seus
anexos e na proposta vencedora;
b) comunicar eventuais falhas no tornecimento dos produtos, determinando o que for
necessáÍio à regularização das Íaltas ou defeitos obsêrvados;
c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquêr informação sobre ocorrências ou fatos
aêlevanles relacionados com o tornêclmento dos produtos;
d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relatjvos à execução do contrato, em
especial aplicações de sançôes e alteraçôes do mesmo;
10.3. As decisões e providências que ultíapassarem a competência do gestor/fiscal do cont.ato
deveráo ser solicitadas a autoridade supeÍior, em tempo hábil, para a adoçáo das medidas
convenientes.
10.4. A fiscalizaçáo exercida pelo Município não êxcluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada pêla completa e perÍeita êxecuÇão do objêto contratual.

íí. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL.

12.1- O Vazo de execução e a vigência contratual será de 3 (três) meses, contados a partií da
data de assinatura do inslrumênto conlratual.
11.2. O ptazo de vigência seÍá automaticamente prorÍogado, indêpendêntemente de teÍmo
aditivo, quando o objeto não Íor concluído no peÍíodo firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratâdo, nos termos do parágraÍo único do art. 1,l1 da Lej n.o
14.133t2021.

í2. DAS CONDTçÔES DE RÊAJUSTE

12.1. Os preços contratados em decorrência do tornecimento do objeto somente serão
reajustados, caso o píazo de lornecimento se estenda por peÍíodo superior a 12 (dozê) meses,
sem culpa da contratada, contados da data da apresentação da proposta, por índices de preços
gerais, setoriais ou que retlitam a variação dos custos dos produtos, observada a periodicidadê
anual e as normas ditadas pelo Governo Federal, conÍorme prêvisto na Lei no. 9.069/95.

13. DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAçÃO DO CONTRATO

13.,l. * Sem preiuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será Íiscatazado por
servidor formalmente designado a quem caberá êxêrcêr as atribuiçôes previstas, nos termos do
a.t. '117 da Lein' 14.13312021.
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13.2. - A fiscalização não exclui nem reduz a Íesponsabilidade da CONTRATADA por quaisquer
irregularidades, vícios ou produto inadequado ou dê qualidade inferior, inclusive perante teÍceiros,
não implicando corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agenles diante destes.

13.3. - O gerenciamento da execução do contrato Íicará a cargo de servidor designado
lormalmente pelo Município, o qual cuidará de incidentes relativos a pagamentos, à
documentaÇão, ao controle dos prazos dê vencimentos, eventuais prorrogações, reêquilibrio
econômico-f inanceiro, etc.
13.4. O(s) servido(es) designado(s) anotará (ão) em registro próprio todas as ocoÍréncias
relacionadas com a execução do Íuturo contrato, sendo-lhe(s) assegurada à prerrogativa de:
a) fiscalizar e aleslaÍ o fornecimento dos produtos, de modo que selam cumpridas
integralmente as condiçóes estabelêcidas neste Termo dê Referência, no edital da licitação e seus
ânexos e na proposta vencedora;
b) comunicar eventuais Íalhas no íornecimento dos produtos, determinando o que íor
necessário à regularização das faltas ou deteitos observados;
c) garantir ao contratado acesso a toda e qualquer informaçâo sobÍe ocorÍências ou Íatos
relevantes relacionados com o tornecimento dos produtos;
d) emitiÍ pareceres em todos os atos da Administração relativos à êxecução do contrato, em
especial aplicaçôes de sanções e alterações do mesmo;
'13.5. As decisões e providências que uhrapassarem a competência do gesto./Íiscal do contrato
deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas
convenientes.
13.6. A fiscalização exercida pelo Município nâo excluirá ou Íeduzirá a Íesponsabilidade da
Contratada pela completa e peíeita execução do objeto contratual.

í,I. DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATANTE

14.1. Constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATANTE, além do estabelecido na
legislaçâo em vígor e no instrumento contratual o seguinte:
a) Designar o Gestor/ Fiscal do contrato, responsável pelo acompanhamênto;
b) Expedir e contÍolar as Ordens de Fornecimentoi
c) Receber o obieto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Refetêncja, edital
da licitaçâo e no contrato.
d) Comunicar/notiÍicar à CONTRATADA, por escÍito, sobre imperfeições, falhas ou
irregulaÍidades verificadas tornecimento do objeto, para que seja substituído, Íeparado ou
corrigido;
e) Acompanhar e Íiscaljzar o cumprimênto das ob.igações da CONTRATADA, conlorme
condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência e no instrumento contratual;
l) Prestar as inÍormaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA;
g) Eletuar os pagamêntos nos valoÍes coríespondente ao Íornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de ReÍerência;
h) Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as condiÇôes de
habilitação ê qualiÍicaçâo exigidas na licitaÇão, bem como, a compatibilidade com as obrigaçôês
assumidas, inclusive com solicitação de novas certidóes ou documentos vencidos.
i) Não permitir que "oúrem" cumpra as obrigaçÕes a que se sujeitou a CONTMTADA;j) rejeitaÍ, no todo ou em parte, o(s) produto(s) em desacordo com as exigências deste
Têrmo dê Reterênciaj
k) Exigir o imediato aÍastamento de qualquer empregado ou preposto da CONTRATADA, que
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prejudiquê, de qualquer Íorma, a Íiscalização, ou ainda, que se conduza de modo inconveniênte
ou incompatÍvel com o exercicio das suas lunçóes que lhe Íoram atribuidas;
l) Atestar o adimplemenlo das obíigaçóes, desde que satistaça as exigências previstas nestê
Termo.
m) Aplicar, garantida a ampla deíesa e o contÍaditório, as penalidades dêcorrentês do
descumprimento das condições, especíicaçôes e obrigações estabelecidas neste Íermo de
RefeÍência, no editalda licitação ou instrumento contratual.
14.2. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRAÍADA perante terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do obieto clnlralado, bem
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da mesma, de seus
empregados, pÍêpostos oU suboídinados.

í5. OBRIGAçóES DÂ CONTRATÂDA:

'15.1. Constituem obrigaçôes e responsabilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na
legislação em vigor e no instrumento conlratual o seguinte:
a) Cumprir todas as obrigações @nstantes neste Termo de ReÍerência, edital da licitaçáo e
contrato, de acordo com a proposla apresentada:
b) EíetuaÍ a entrega do obieto em peíeitas condiçôes, conÍorme especiÍicaçóes e píazo
estabelecidos neste instrumenlo e nos locais eslabelecidos nas ordens de fornecimento.
c) ResponsabilizaFse pelos vícios e danos decorrenles do íomecimento objelo, de acordo clm os
anigos 12, 13,14 e ',7 a 27, do Código de Oeíesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990);
d) Responsabilizarse solidariamente com seus Íornecedores (Íabricante) pelos vícios de
qualidade nos produtos que os torne irrecuperáveis, impróprios ou inadequados à utilizaçâo a que
se destinam:
e) Responsabilizar-se por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de culpa ou dolo no fornecimenlo do objeto, inclusive por acidentes em que seus
empregados venham a ser vítimas, quando do kansporte e da entrega do obieto, bem como poí
danos causados a usuários do produto enlregue.
Í) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado nestê Termo de ReÍerência, o
pÍoduto com avarias ou deÍêitos, sem prejuÍzo da incidêncaa das sanções previstas no neste
instrumenio:
g) lnÍormaÍ, por escrito, até a data da assinalura do conlrato, o nome do Banco, Agência e o
número da conta bancária para eÍeito de adimplemenlo das obrigaçôes, bêm como o nome e
contato do preposto designado à representar a empresa, e, os meios adequados de comunicação
(telefone fixo, celular e email);
h) Comunicar ao Gestor/Fiscal do Municipio, no prazo máximo de até 6 (seis) hoías que anlecede
à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previslo, com a devida
comprovaÇão;
i) Arcar com todas as despesas, diíetas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obíigaçôes
assumidas. sem qualquer ônus ao Municipio;
i) Não transÍerir a tercejros, por qualqueÍ formâ, nem mesmo parcialmente, as obrigaçõês
assumidas, nem subcontratar qualquer das prêstações a que está obrigada, excelo nas condiçôes
autorizadas no in§trumento contratual;
k) Manter, du.ante toda a execuÇão do contralo, em compâtibilidade com as obíigaçôes
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitaçâo;
m) Aceitar nâs mesmas condições conkatuais os acréscimos oú supressôes que se tizerem
necessários no toÍnecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
Contrato.

0,1
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í6. SANçÕESADMINISTRATIVAS

16.1 - Comete inÍação administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que:
a) Der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) Der causa à inexecução parcial do conúato que cause grave dano à Administração ou ao
tuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o Íetardamento da execução ou da entregâ do objeto da contratação sem motivo
justiÍicado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestâr declaração falsa durante a execução do
contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previslo no art. 50 da Lei no 12.846, dê 1o dê agosto de 2013.
'16.2. Serão aplicadas ao contratâdo que incorrer nas inÍraçôes acimâ descritas as seguintes
sanções:
a) Advertência, quando o contratado deÍ causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que
nâo se iuíiÍicar a imposição dê penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n0 '14.133, de 2021);
b) lmpedimento de Iicitar e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
'b", "c" e "d' do subitem acima deste termo de referência, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (an. 156, § 40, da Lei no í4.133, de 2021);
c) DeclaraÇâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Termo de Referência, bem como
nas alineas "b", "c" e "d", que justiÍiquem a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da
Lei no 14.'133, dê 2021).
d) Multa Moratória de 0,6% (sêis décimos por cento) por dia de atraso iniustiÍicado sobrê o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 10% (dez por cento) dias,
16.3. A aplicâção das sançôes previstas neste Termo de Relerência nâo exclui, em hipótesê
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei
no 14.í33, de 2021).
16.4. Todas as sançóes previstas neste Termo poderâo ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7o, da Lêi no 14.'133, de 2021).
16.5. Antes da aplicação da multa será Íacultada a delesa do inteÍessado no prazo dê 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14.133, de 2021).
16.6. Se a mulla aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pêlo CONTRATANTE a CONTRATADA, além da peÍda desse valor, a
diterenÇa será cobrada iudicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2O2'l\.
16.7. A aplicação das sançôes realizâr-sê-á em processo administrativo que assegurê o
contraditório ê a ampla dêfêsa ao Contratado, obseÍvando-se o píocedimenlo pÍevislo no caput e
parágÍafos do art. 158 da Lei n0 í4.133, de 202'1, para as penalidades de impedimento de licitaí e
contratar e de dêclaração de inidoneidade para licitar ou contralar.
16.8. Na aplicação das sanções seráo considerados (an. 156, §1o, da Lei no 14.'133, de 2O21\l
a) A natureza e a g.avidade da inÍraÇão cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou alenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante.
16.9. Os atos previstos como inÍraçôes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitaçoes e contratos da Administraçâo Pública que também sejam tipiÍicados como atos
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lesivos na Lei no í2.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos
observados o rito procedimental e autoÍidade competente deÍinidos na reÍerida Lei

mesmos aulos,
(art. 159).

17. DAs DtsPostçÕEs FrNArs

17.1- O Municipio lerá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejeatar quaisquer produtos lornecidos,
que de alguma Íorma, não estejam em eírita conformidade com os requisitos especiÍicados.
í7.2. A CONÍRATADA ga.antirá o @mponamento moral e proÍissional de seus empregados,
quando esliverem pÍocedendo a entrega, cabendo-lhe responder inlegral e incondicionalmente por
todos os danos e/ou atos ilícitos resultante de ação ou omissão destes, inclusive por
inobservância de ordens e normas da @ntElanle-
17.3. A CONTRATADA manlerá a CONTRATANTE livre de quaisquer Íeivindicações, demandas,
queixas e representaçôes de qualqueÍ natureza, decorrentes de sua ação ou omissâo.
17.4. Não será admitida proposta parciâ|, ou se,a, com quantitativos inferioÍes ou superiores aos
itens eslabelecidos, nem descrição incompleta, ou seja, não será aceita proposta em
desconformidade com as especiÍicaçóes constanles deste Termo.

,8. CROT{OGRATIIA DE DESEI'BOLSO

í 8.1 - O c.onograma de dêsembolso será realizado em única parcêla no valoÍ de R$ _, a panir
do recebimento dêfinilivo do obieto.
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PREGÃO ELETRÔNICO t{O 0í2024 - CPUPMAAP

Apêndice do Anêxo I

ESTUDO ÉCNICO PRELIMINAR . ETP

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer.

@
Alinhamento com o Planêiamênto Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações
anual da Organização.

-.â-
Ll-u

o^o26 Equipe de Planejamento
Allemâr Lima de Sousa

r\
LO

Problema Rêsumido
A PreÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré enírenia dificuldades para promoçáo de
atividades culturais, devido à Íaha de equipamentos de som e instrumentos musicais
adequados e suf icientes.

Em atendimento ao inciso I do art. 18 da Lei 14j3312021, o presente instrumento
ca,adetiza a primeira etapa do planejamento do píocesso de contratação e busca atender o
anteíesse público envolvido e buscâr a melhoí solução para atendimenlo da necessidâde aqui

descrita.

= 
DESCRIçÃO DA NECESSIDADE

Este estudo técnico preliminar visa subsidiar a êlaboração do anteprojeto, termo de refeíência ou

píojeto básico, caso seia concluída a viabilidade da contrataçáo, promovendo a tÍansparência,
lêgalidade e eficiência na gestão pública do Município de Alto Alegre do Pindaré/lvlA.

A necessidade apresentada pela PreÍeitura Municipal de Aho Alegre do Pindaré ê a aquisição de

lnstrumentos e Equipamentos Musicais pâra atendeí às demandas da Secretaria Municipal de

Educação. Essa demanda surge da imponância do ensino da música nas escolas, não apenas
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como disciplina curricular, mas como Íerramenia de desenvolvimento cognitivo, emocional e social
dos alunos.

Os instÍumenlos musicais sâo fundamentais para a práticã musical, permitindo que os estudantes
tenham acesso a vivências e experiências sonoras diversiÍicadas, estimulando a criatividade,
coordenaçâo motora, concêntraçáo e trabalho em equipe. Além disso, a presença dê
equipamentos musicais adêquados proporcaona um ambiente mais estimulante e motivador para o
âprendizado, contíibuindo para a melhoria da qualidade da educação oÍerecida nas escolas
municipais.

Dessa forma, a aquisição de lnsÍumentos e Equipamentos lúusicais se mostra como uma
necessidade imprescindível para a Secretaria Municipal de Educaçâo, visando promover um
ensino mais completo, inclusivo e integrador, capaz dê potencializar o desenvolvimento
educacional e cultural dos esludantes do município de Alto Alegre do Pindaré, em conÍormidadê
com as disposiçôes da Lei 14.133/21, que estabelece as normas gerais de licitaçâo e contrataÇão
de bens e serviços no âmbito da administração pública.

JUSTIFICATIVA

A música, alÍavés de suas especificidades, tem a capacidade de inteÍagir com outras linguagens e
outras culluras. Comunica-se com a matemática com a literatura, com as ciências sociais e
humanas, com a arquitetura, com todas as formas de expressão aní§ica e com as novas
tecnologias.

A interdisciplinaridade da música permite vários trabalhos didáticos pedagógicos. Sua dim€nsáo
intercultural é, sem dúvida, fator de comunicação, de ligaçáo enlÍe os povos e mensagem
universal, uma vez que, alíavés dela, é possivel estabelecer um código comum, perceptível em
todos os países.

Com base nessas considerações, a SecÍetaria Municipal de EducaÇão, Esporte e Lazer visa
reestrutuíaí o setor de música, como forma inclusão de mÚsica na escola. Serão oponunizadas
aulas extracurriculares,/ensaios em que os alunos poderão aprendeí a locar os mais vadados
instrumentos, promovendo, atÍavés da música, uma sociabilizaçáo com a aproximaçâo entre os
aluno§, o ambiente escolar ê resgalando lambém o movimento cívico na nossa cidade.

Deste modo, há um íortalecimento da intercçâo êntre os colegas ê píoíessores, além de propor o
íesgate dos valoÍes culturais, nos desÍiles cívicos comemoralivos, de dia da cidade e de sete de

setêmbro nos grandes êncontros escoiares civicos, com respeito, amor à Pátria, ética, ÍoÍmação
moral, entre odros, promovendo a inclusão social no sêu veÍdadeiro sêntido, respeitando-se as

diíerenças e necessidades de cada aluno, baslando, para isso, que ele esteia matriculado e
trêquentando regularmente as aulas.

Além disso, deve-se considerar que os poucos instrumêntos que a Sêcrelaria possui atualmentê

estão totalmente estragados pela utilizaçâo humana e decuÍso do tempo, bem como' a quantidade

existenle não alenderiá a necessidade, motivo pelo qual se laz necessária a presente aquisiçâo.
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- REeursrros DA FUTURA coNTRATAçÃo

= soLUçÕEs DrspoNívErs No MERCADo - LEVANTAMENTo DE MERCADo - ANÁLrsE
- DE CENARIOS

Os Íequisitos para contratação incluem:

1. Equipamentos musicais de marcas reconhecidas e com boa reputaçâo no mercado;
2. Oualidade sonora superior, garantindo a emissão de som de alta tidelidade;
3. Durabilidadê dos equipamentos, com gatantia mínima de '1 ano;
4. AcessóÍios inclusos, como cabos, pedestais e cases de transpone;
5. Facilidade de operação e interÍace amigávêl para os usuários;
6. Compatibilidade com equipamentos êxistêntês, para integíação com sistemas lá em uso;
7. Possibilidade de expansâo e atualização fúura, para atender eventuais novas demandas do
município;
B. PÍeço competitivo, considerando o custo-beneÍício da solução oÍertada;
9. Cumprimento das normas técnicas e regulamentações vigentes no setor de equipamentos
musicais.

1. Compra de equipamentos musicais novos:
Vantaqens:
- Garantia de Íuncionamenio e qualidade dos equipamentos.
- Possibilidade de escolher os modelos mais alualizados e modernos.
- l\,lenor probabilidade de pÍoblemas técnicos.

Desvantagens:
- Custo elevado na aquisição dos equipamentos novos.
- Tempo de entrêga pode ser mais longo, prejudicando a íêalização das atividades musicais no

prazo desejado.

2. Locação de equipamentos musicais:
Vantagens:
- Menor investimento inicial, já que nâo é necessáÍio comprar os equipamentos.
- Possibilidade de tÍocaÍ os equipamentos conÍoÍme a necessidade.
- Manutenção inclusa no contrato de locaçáo.

Desvantagens:
- Custos rccorrentes de aluguel que podem se toÍnar mais âltos a longo prazo.
- Restriçóes de uso dos êquipamentos conforme o contrato de locação.

3. Aquisição de equipamentos musicais usadosi
Vantagens:
- Custo mais baixo em comparação com equ;pamentos novos.
- Possibilidade de adquirir equipamentos de qualidade por um valoÍ mais acessível.
- Disponibilidadê imediata dos equipamentos usados.
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Desvantagens:
- lvaior risco de problemas técnicos devido ao uso antêrior dos equipamêntos.
- Menor garantia de funcionamenlo e durabilidade dos equipamentos usados.
- Possível necessidade de manutenção ou reparos adicionais após a compra.

Ao analisar as possíveis soluçôes para o problema dê "Equipamentos e lnstrumentos Musicais,da
Prefeilura Municipal de Alto Alegíe do Pindaré, é importante considerar as vantagens e
desvantagens de cada opçâo. Se a pÍioridade for qualidade e garantia, a compra de
equipamentos novos pode se. a melhor opção. Por outro lado, se o obietivo for reduzir custos, a
locação ou aquisição de equipamentos usados podem ser altêrnâtivas viáveis. E imponanle
avaliar todâs as opções com basê nas necessidadês êspecíÍicas da prefeitura e nos recursos
disponíveis.

= soLUçÕEs DrsPoNívErs No MERCADo

A escolha pela aquisição de Equipamentos e lnstrumentos Musicais para a PÍefeituÍa Municipal de
Alto Alegre do Pindaré se dá êm função da necessidade de viabilizar a promoção de evêntos e
atividades cultuÍais de Íorma eficiente e qualificada.

No que diz respeito aos aspectos técnicos, a aquisição de equipamentos de som adêquados
contribuirá para a qualidade da sonorizaçáo dos eventos, qarantindo uma experiência auditiva
mais agradável para o público, bem como Íaci,itando a comunicação de iníormações importantes
durantê as atividades culturais. AIém disso, a disponibilidade de instrumêntos musicais adequados
e em númêro suÍiciente permitirá a rcalizaçáo de apresentaçôes musicâis de alto nívê|,
valorizando a cultura local e pÍoporcionando maior diversidade de atraçôes.

Do ponto de vista operacional, a aquisição desses equipamêntos e instrumentos musicais
possibiliiará a realizaçâo de um maior número de eventos e atividades culturais, ampliando a
oÍerta de entretênimento para a populaÇâo ê fomêntando a economia local através do turismo
cultural. Além disso, a posse própria dêsses.ecursos reduziÍá a dependência de êquipamentos
alugados, proporcionando maior autonomia e Ílexibilidade na organização das programaçõês.

Dentre as vantagens dessa escolha, destacam-se a possibilidade de planejamento a longo prazo,
a garantia de qualidade e segurança dos equipamentos utilizados, a potencial economia de
recursos a médio e longo prazo (evitando gastos Íecorrentes com aluguéis) e a valorização da
identidade cultural do município. Ademais, a aquisição de Equipamentos e lnstrumentos lvlusicais
rêpresenla um investimento no desenvolvimento artístico ê cultural da regiâo, capacitando artistas
locais e eslimulando a cÍjação e diÍusâo de novos talentos.

Dêssa forma, a escolha pela aquisiçâo de Equipamentos ê lnstrumêntos Musicais para a
Preteitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré se mostra como a soluçâo mais adequada e
estratégica para superar as diÍiculdades enÍrentadas na p.omoção de eventos e atividades
culturais, contribuindo para o ênriquecimento cultural da comunidade e fortalecendo a identidade
cultuÍallocal.
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OUANNTATIVOS E VALORÊS

ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO E DOS CUSTOS

PREFEIÍURA M

l7q

LOÍE UNICO - INSTRUMENTOS MUSICAIS, DE SOM E ACESSORIOS
ITEM ESPECIFICAÇAO UND. QUANT. Valor Unit, Valor Total

01

Saxofone Alto Dourado
Dominante, do tipo
Michael ou similar;

Und.
6 R$ 5.332,00 R$ 31.992,00

02
Trompete Prata
Dominanle, do tipo
Michael ou similar:

Und.
6 R$ 2.900,00 R$ 17.400,00

03
Clarinete Prata
Dominanle, do tipo
Michael ou similaí:

Und. 6 R$ 1.709,66 R$ 10.2s7.96

04
Trombone, do Tapo
Michael de 3 Pistos
Wepm4on ou similar;

Und. 2 R$ 9.222.77 R$ 18.445,54

05

Kit de Limpeza
Manutenção De Trompete,
contendo Escova Bocal +
Válvula:

Und. 2 R$ 92,10 R$ 184.20

06
Kit de Limpeza
lvlanuteneão para
Trombone;

Und. 2 R$ 86,90 RS 173,80

o7

Caixa dê Palheta
Tradicional 2,5 para Sax
Alto com 10 unidades
embaladas
individualmenlei

Und. 2 R$ 45,00 R$ 90.00

08

Caixa de Palheta
Tradicional 2,5 pa?
Clarinête com 10 unidades
embaladas
lndividualmêntê:

Und. 2 R$ 363,00 R$ 726,00

09

Kit Caixa de Som
Ampliíicada - CM15 com
Tripé e MicroÍone 500 Alto
Falante: 12 ou mais
Polegadas. Potência:
500W Rms ou mais.
Funçâo: Bluetooth.
Entrada USB/SD/P2.
Conexâo P10 PaÍa
MicÍolone e lnstrumenlos.
Controle de gaaves e
aqudos e bateria com

Und. 1 R$ 1.825,00 R$ 1.825,00
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P'Éllim 3d49

@MlirÊ. EqúEÉin6<gs6.

duração de até 3 hoÍas
Alça embutida ey'ou
rodinhas paía tÍanspoíle.
Controle Remoto etc.
Tensão: Bivoh;

10

MicroÍone de Lapela, Tipo-
C, 2 pot 1, Plug ând Play,
Timbre Claro 20m LCS
Eletrônicos.

Und. 1 R$ 2.300,50 R$ 2.300.50

11

Par de lúicíotones de
Lapela Sem Fio Wiíeless
Um Receptoí ProÍissional
Alcance 20 Metros Tapo C
Android Presilha para
Camisa Transmissâo
Reunião Palestra:

Und.

3 R$ 2.349,00 R$ 7.047,00

12

Par de Microlones sem fio
headset, com a,uste de
volume no próprio
microlone, com hastê
maleável, distância de até
30 metros sem baríeiras,
baleria embutida, com
duíação entíe 6 e 8 horas,
acompanhando de
adaptadoí 6.5mm e
carreoador.

Und.

5 R$ 937,38 R$ 4.686,90

13

Caixa de Som
Professional 4000 Watt
DJ/Powered PA Speaker
System Combo Sêt com
BT/USB/SD CaÍd/ContÍole
Remoto (Dois 15-
Polegada Subwoofêrs e
8X Array Oradores
ajustado), caixa sadia,
sistema do partido 2'15
polegadas madeiía
subwoofer + 8 pcs plástico
aüay linha armário.
Função: Êquipado com:
2'15 'WooÍer + 8'4'
Middle Range + 8'1
'driveÍ de compressão,
Potência: 4000W pico
40oW RMS Classê D
ampliÍicador, SPL pico:
132d8, Freqüência: 40Hz-
'18.000H2, FunÇão do

Und.

1 R$ 4.270,72 R$ 4.270.72
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amplificador: lntegrado
media player com display
Reprodução lormatos:
MP3, slot paÍa *lrlâo
WAV USB ÍIF, BT, TWS,
Rádio FM, ECHO. s-Band
EO gráÍico lndividuais
agudodgraves Control
mestre, microÍone, MP3
Volume control 2 entradas
XLR para MicJlinha nível
fonte. Entrada 6.35mm
estéÍeo para linha nivel
íonte. lndicador estéreo de
entrada/saída do conector
RCA Protetor do
ventiiador
Tensão 115V/230V
§elecionável.'l conector
bloqueável do chassi
Speakon para conexão
um subwooíer addional. 2
conectoÍ bloqueável do
chassi NL4 para @neclar
um adicional (esquerda +
direita). Caícâça plástica
sólida com suportê flange
(máriz) e alcas (wooíer).

VALOR TOTAL ESTIMAOO R$ 99.399,62

A estimativa dos custos da contrataçâo do objeto pretendido se deu através da solicitação de
consulta ao banco de preços e pesquisa na internet, nos siles do mercado livrê, shoPee e magalu,
tendo sido clnstatado o valor estimado da contratação com base nos quantitativos exigidos não
excedeíá o valor de R$ 99,399,62 (noventa e nove mil, trêzêntos e novenüt e nove reais e
ses§enta ê dois centavos).
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= 
PRAZOS E CRONOGRAflA DE DESE BOLSO

CÍonogÍama dê Desembolso:

A gestão eficiente de recursos na contratação requet um cronograma de desembolso que seja
náo apenas claro e transparenle. Dito isto, tendo em vista que a aquisição se dará de uma únicâ
vez, propomos um cronograma de desembolso unitário.

Prazo dê Pagamento:

. 2ol
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PaÍa assegurar uma íelação justa e equilibÍada com os fornecedores, propomos que o pagamento
seja efetuado no prazo de 30 dias a contar da data da entrega dos itens. Esse compromrsso
demonstra responsabilidade íinanceira e Íortalece paÍcerias sustentáveis, além de pÍoporcionar
aos lomecedores um ambiente íavorável paía â continuidade e qualidade dos serviços prestados.

BeneÍícios da ÂbordagGm Proposta:

PaÍcerias Sólidas: O pagamento dent.o do prazo Íonalece as Íelaçôes com os íomecedores,
incentivando pa.cerias duradouras e garantindo a continuidade do ÍoÍnecimenlo.

A proposta dê um cronograma dê desembolso Íixo, associado a pagamentos denlro do prazo
estabelecido, representa uma abordagem equilibÍada e elicaz pala a gestão íinanceirâ. Essa
estratqlia não apênas otimiza o uso dos íecuísos públicos, mas também Íortalece a
transparência, a eticiência e as relações cllaboÍativas com os lornecedores.

_= JUSTIFICATIVAS PARAO NÃO PARCELAHENTO

O aí. 18, § 10, inciso Vlll da Lei 141342021 estabelece que o estudo técnico preliminar deve
justificar a decisão sobre o parcelamento ou não da contratação. Vamos analisaÍ as iustiticativas
para o não parcelamento e concluir pela escolha dessa modalidade:

lnicialmente é necêssário trazêa a dúerençâ êntre a opção de parcelamento ou náo par@lamênto,
sendo que na primeira o objeto é dividido em partes especiíacas, cada qual represenlando um bem
de Íorma aulônoma. Por sua vez, na segunda há o agrupamento de diversos itens.

Em determinados casos não é adequado deixar de Íazer o parcelamento, que, embora possuam o
mesmo gênero, são produzidos e comercializados de Íoíma diveísa, de modo a ampliar a
competitividadê e obter o menoÍ pÍeço possível. Todas as peculiaridades envolvidas devem,
então, ser avaliadas.

Diante disso, sobrelevar notar que, via de regra as compras semprê que possivel devem ser
subdiüdidas em tantas parcelas, quantas necessáÍias, no intuito de aproveitar a as pêculiaridades
do mercado.

Tem-se que a regra
iustíicativa adequada
desla.

éa
para

realização de licilação pela opçâo do parcelamento, exigindo-se
quando não foÍ ulilizaÍ tal opção, demonstrando assim a vantagem

Todavia, no caso de opção pelo nao parcelamento, deve ser observado os critérios administratavo,
técnico e econômico.

Nesse interim, levando à luz do caso @ncreto, é vantajoso administrativamente a partir do
momento em que se diminui a morosidade do processo licitatóío, bem como, facilita no
gerenciamenlo contÍatual, gerando diminuiçáo no quantitativo de contrato§ a serem íormalizados.
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Alérn disso, a licitaçáo parcelada, sem atrativo comercial, pode resrltaí em licitaçóes desertas,
fÍustradas ou grandes doÍes de cabeça na gestão contíatual, vez que, fornêcêdores obrigados a
entregar produlos com baixa materialidade, diante dos custos logísticos, sobretudo de transporle,
podem desistir da entrega ou, no mínimo, impor Íesistência ao Íornecimento.

Ademais, a compra não parcelada pÍopicia em uma diminuição nos riscos inerentes à pÍópria
execução, pois, não restam dúvidas, o obieto pretendido, quando executado por vários
conlratados, podêrá não ser integralmente entregue, lendo êm vista problemas nas ÍelaÇões
jurídicas mantidas com dúersos contratados.

No que lange ao critério técnico, também, está previslo. tendo em üsta que, a divisâo Íoi Íeita de
Íorma racional, levando em consideraçâo um critério especilico de aglúinação, qual seja
similaridade enlre os objetos assim agÍegâdos, com vistas a possibiliiar a utilizaçâo de critério
uniíorme para a aplicação dos descontos alcançados.

Desta Íeita, só é será indevido a opção pelo náo parcelamento da contrataÉo, quando íor
píejudicial a competilividade e quando for Íecomendávêl a divisão êm vários objetos. Quando a
aglutinação se dá poí justificativas técnicas, como impediÍ prejuízos ao conjunto da contrataÇão ou
mesmo evitaÍ perda de economia de escala, ela será lícita, o que restou peúeitamente previsto no
caso concreto.

No que tange ao critério Econômico, a licitaçâo a opçâo pelo o nâo parcelamento gera um grande
ganho para a Administração na economia de escala, que aplicada no caso em tela, ou seja, na
aquisição de êquipamentos e instrumenlos musicais, implica em aumenlo de quantitativos
significativos e, consequentemente, uma redução de preços a serem pagos pela Administraçâo.

Nêsse sentido, a orienlação tirmada pelo entâo Ministío do TCU, José Jorge, segundo o qual: "a
adiudicaçâo por grupo ou lote nâo é, em prancipio, irregular, devendo a AdministraÉo, nesses
casos, justiÍicar de Íorma Íundamentada, no íespectivo processo administíativo, a vantagem dessa
opção".

Diante das justificativas apÍesentadas, conclurse que o nâo parcelamento da contrataçâo é a
opção mais adequada paÍa atender eclnomia de êscala, rêduÉo de custos logistacos,
racionaladâde administrativa, tacilita no gerenciamento contratual, diminuiçao da morosidade do
processo licitatório e etc.

= 
RESULTADOSPRETENDIDOS

Com a aquisição de equipamentos de som, instrumentos musicais e acessórios, a Prefeitura
lúunicipal de Alto Alegre do Pindaré poderá promover evenlos e atividades cutturais de forma mais
êÍiciente e atrativa. lsso irá resultar em um melhor apíoveilamenlo dos recursos humanos, que
poderão sê dedicar mais ao planejamento e execuçáo das alividades, sem se p.eocupar com a
Íalta de equipamentos adequados.

Além disso, a economicidade será alcãnçada ao evitar gastos re@rrentes com aluquel de
equipamentos ou manutenção dê instrumenlos antigos e defeituosos. Com a posse desses novos

Pá9i83949
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recursos, haveíá uma íeduÇâo de custos a longo prazo, gaÍantindo um investimento sustentável e
duradouro para a promoçao da cutuÍa local.

= 
DECLARAçÃO DE VIABILIDADE

A Equipe de planeiamento declara viável êsta contratação, sendo que considerando os estudos
preliminares realizados, descritos neste documento, e que demonstram:

- Segundo os Parâmêlros Curriculares Nacionais Artes - Fundamenlal (1998, p.78), o ralmo de
pulsação excitante e envolvente da música é um dos elementos íormadores de vários grupos que
se distinguem pelas roupas que vestem, pelo comportamenlo que os identilicam e pelos estilos
musicais de sua píeÍerência, além disso, sabe-se que a atividade musical possibilita o
desenvolvimenlo e Íortalêcimênto do raciocínio lógico-matemático, do senso estético, da
peÍcepção sonoía e espacial, assim como a coordenaÉo motora e capacidade invêntiva,
espêcialmente entre as crianças e adolescentes.
- Que a contrataçáo não implicará êm contrataçóes corrêlatas e/ou interdependentes;
- Oue há alinhamento ent.e a clntrataçâo e o planejamento institucional;
- Que a contratação trará benefícios aos alunos, ampliando as possibilidades de pesquisas e
atendêndo as necessidades dos cuísos e aprimorando a aprendizagem;

= PROVIOÊNCIAS A SERE]í ADOTADAS

Possiveis providências a serem adoladas pela Administração previameôte à celebração do
contralo para a aquisiÇão de Equipamentos e lnstrumentos Musicais para a PreÍeitura Municipal
de Aho Aiegíe do Pindaré:

1. Elaboração de teímo de reÍerência ou projeto básic! detalhando as especiÍicaÇões dos
equipamentos necessáriosi
2. Análise da capacidade orçamentária para aquisição dos equipamentos;
3. AbeÍtura de processo licilalório conforme legislação ügente para contratação do Íoínecedor
4. Verificação da necessidade de capacitação de servidores para fiscalização e gestâo do contrato
de aquasição dos equipamêntos;
5. DeÍinição de critérios de acompanhamento e avaliação da eÍetividade dos equipamentos
adquiridos após a entrega;

Êssas são algumas das providências operacionais e estruturais que devem ser consideradas
anles da contratação dos equipamentos e instrumenlos musicais para a PreÍeituÍa lúunicipal de
Alto AlegÍe do Prndaré. E importante garantir que todos os passos se,am seguidos correlamente
para asseguíar uma aquisição eficiente e dentro das normas legais.
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AÉs avaliar as altemativas, a recomendaçáo para a locação de veículos para Aquisição de
lnstrumentos e Equipamentos Musicais é a realizaÉo de uma licitaÉo para selecionar
fomecedores. Essa ahernativa permite que o município lenha acesso a um leque maior de
opções, garantindo a qualidade, segurança e preço competitivo.

Recomenda-se que a licitação seia conduzida de a@rdo com os dispositivos da Lei 14.133121,
estabelecando crilérios obietivos de selêção, como cãpacidade técnica, preço, prazo de entrega e
garantia dos prodúos.

Além disso, é importante estabeleceÍ cláusulas @ntratuais que gaÍantam a conlormidade com as
normas de segurança e qualidade estabelecidas.

Edíal- Prcg6o Elet m@ n'@2024 - Aquistção (b lrÉmal6, Eqoipamed6 Mutis s Equ'punedos ê Sm



1qff,rr
PREFEITURA ur{rctpal- DE aLTo ALEGRE Do ptNDARÉ. a

Av. Joâo Xxlll, SrN - Centro
CNPJ: 01.612.t82l0UX-2í

PREGÂO ELEIRôNICO I{o 05'2024 - CPUPMAÂP

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ/ A, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAçAO, ESPORTE E LAZER E A EMPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/IIA, AtrAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL OE
EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, SEdiAdA NA

inscrito(a) no CNPJ sob o nô ................................, neste alo representado pelo
SecÍetário Municipal de Educação, Esporte e Lazer, nomeado(a) pela Portaria no

......, de..... de ..................... de 20..., publicada no de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no
CPF no .................., portado(a) da Caneiía de ldentidade no...................................., doravanre
denominadâ CONTRATANTE, e o(a).............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n0

sediado(a) na , em ............................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ponado(a) da
Carteira de ldentidade n0 expedida pela (o) .................., e CPF no .........................,
tendo em vista o que consla no Pro@sso no .. RESOLVEÍI celebrar o presente
Conrralo decoíente da ticitação na modatrdade PREGÃO ELETRONICO M. 05/2024 -
CPUPÍúAAP e do PROCESSO AD |I{ISTRAnVO N-o 107n021, com Íundamento da Lei no
14.'t33, de 10 de abril de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumido.,
mediante as seguintes cláusulas e clndiçôes:

í. CúUSULA PRI EIRA - oBJETo

1.1. O obieto do píesente Termo de Contrato xrxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conÍorme espêciÍicaçôes e
quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identiÍicado no preâmbulo e na pÍoposla
vencedora, os quais intêgram este instíumento, independente de transcaição.

'1.2. Discriminação do ob,eto

ANEXO II

MINUTA OO CONTRATO

CONTRATO No xxrxxx/PMAAP
PROCESSO No 't 07/2024

ITEM EsPEcrFrcaÇÃo UND. OUAtIT. Valor Unit. valor Totál

01

Notâ explicãtiva: A tabela acima é merâmente ilustÍãtiva, caso seja extensa - deverá ser m€ncionado quê
conslará em "documento apênso', dêveído compatibilizaÍ-se @m aquela píêvistâ no Proieto Básico e
com â píoposla vencêdora.
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Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832 X)01-21

2. CúUSULA SEGUNDA - vlGÊNcIA

2.1.O plazo de vigência deste Termo de Contrato seÍá de 90 (noventa) dias contados da
assinatura do contrato, podendo ser proÍrogado conÍorme artigo 106, da Lei no '14.13y2021.

3. CúUSULA TERCEIRA - PREçO

3.1. O valor do pÍesente TeÍmo de Contrato e de RS . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . . . . . . . . . ) .

3.2. O cÍonograma de desembolso será Íealizado em uma única etapa,
contrato, inciso ll do art. 14i, dâ Lêi FedeÍal no 14-1 33,/21.
3.3. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas
da execuçáo contratual, inclusúe tíbutos e/ou impostos, encargos
previdenciários, Íiscais ê comerciais incidentes, laxa de administraçâo,
necessáÍios ao cumpíimento intêgral do objeto da conlratação.

durante a vigência do

e indiretas decorrentes
sociais, trabalhistas,

írele, segurc e outros

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAçÃO ORçAÍrrENTÁR|A (arr. 92, V[D

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçâmentária
própria, preüsta no orçamento do Municipio, na classificação abaixo:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxr«xxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxro(xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

5. CúUSULA OUTNTA - PAGAMENTO (aÍr. 92, V ê Vt)

5.1. O pagamenlo será Íeilo pela Secretaria respectiva, em moeda corrente nacional, mediante
Transferência Bancária Eletíônica, diíeto na Conta da Contratadâ e ocorÍerá até no máximo de 30
(trinta) dias após â liquidação do serviço píestado. medianle a apresenlaçáo da compelente Nota
Fiscalou Fâtura:
5.2. A CONTRATADA deveíá prolocolar na sede desta PreÍeitura a solicitação de pagamenlo,
assinada e caÍimbada pelo representante legal da empresa êm papel timbrado, contendo o n0 do
processo licitatório, as inÍormaçôês para crédito êm conta correnle como: nome e número do
Banco, nome e número da Agência e número da conta, anexando a Nola Fiscal devidamente
atesta, emitida sem Íasura, em letra bem legivel, juntamente com cópia do contrato, cópia da nota
de empenho como também as demais certidões atualizadas: CeniÍicado de Regularidâde de
Siluação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, Cenidão de Débitos Trabalhistas -
CNDT, Certidáo Negativa de Débito junlo à Preüdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa
de Débitos Relalivos a Tíibutos Fedeíais e à Divida Ativa da União, expedida poí órgãos da
Secretaria da Receita Fêderal do Brasil e da Procuradoria Geralda Fazenda Nacional, e cêrtidôes
negativas de débilos expedidas por órgáos das SêcÍetarias de Fazenda do Estado e do Município.
5.3. Como condição para Administraçáo efetuar o pagamento, a licitanle vencedora dêverá manleÍ
as mesmas condiÇôes de habilitação:
5.4. O recebimento nâo exclui a responsabilidade da Contratada pelo peíeito desempenho do
equipamento fornecido, cabendo-,he sanar quaisquer iÍrêgularidades detecladas quando da
utilizaçáo do reÍerido equipamento;

E.líâl - Pêgáo Elálôni@ ho 05/2024 - AquisiÉo.le lGtlll1Mt6, EqIpú€ÍÍ6iúus-a§ o EquPddlos de Som
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5.5. A nota Íiscaufatura deveÍá ser emitida pela pÍópíia Contratada, obrigatoriamente com o
número de inscriÇão no CNPJ, constante da Nota de Empenho e do Contrato, não se admitindo
notas tiscaiMaluras emitidas com outro CNPJ, mêsmo de filiais ou da matriz.

6. CúUSULÂ SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçóES (ATt. 92, V)

6.1. O preço contratado é fixo e i.reajuslávê|.
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina do an. 124 e seguintes da Lei no
14.133. de 2021.
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizêrem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial âtualizâdo do contÍâtô.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cênto) do valor inicial atualizado do contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIiIA - ENTREGA E RÊCÉBIi'ENTO DO OBJETO

7.1.O p'azo de entrega do objeto deverá ser realizado, em até 30 (trinta) dias a contaÍ do
recebimento da ordem de Íomecimento, cuja a enlrega dar-se-á em uma única vê2, durante o
período de vigência do contrato.
7.2. Os itens deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Saúde, localizada na Rua
Rio Branco, S/N, Trizidela, Municipio Alto Alegre do Pindaré - MA, CEP no 65.398-000, aos
cuidados do Supervisor do setor competente de Segunda a Sexta das 8:00hs às 13:00hs.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAçÃO

8.'1.4 fiscalização da entrega do objeto será etetuada por Representanle dêsignado pela
CONTRATANTE, na forma estabelecada no Decreto Municipal.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGÂçÕES DA CONTRÂTANTE E DA CONTRATADA (ATt. 92, XIV,
XVl, XVll, X, Xle XIV).

9.1. As obrigaçóes da CONTMÍANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no TERMO DE
REFERENCIA- ANEXO I

í0. cúusuLA DÉc[{A- SANçóES aDMrNrSTRAnvaS (an. 92, xtv).

'10.1 . Comete infração administÍativa nos termos da Lei no 14.13321 , de 2021 a Contratada que:
10.1.1. lnexecução total ou parcialmêntê qualquer das obrigações assumidas em decorÍência da
contrataçáo;
10.1.2. Enseiar o retardamenlo da execuÇão do objeto;
í 0.1.3. Fraudar na execução do contralo:
10.'1.4. Componar-se de modo inidôneo;
10.1.5. Cometer Íraude Íiscali
10.'1.6. Não mantiver a proposla.

Ednal Pregão Elárônico n0 0í2024 - Aqu6r9e de lnstrumentG, Equipamenlc MusÉas e Equipamenlos de Som.



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

10.2. A ContÍatada que cometer qualquer das inÍraçôes discriminadas no subitem acima Íicará
sujeita, sem preiuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguinles sançôes:
10.2.í. AdveÍtência por Íaltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuízos
signiÍicativos para a Contraiante;
10.3. Multa moratória de 0,3% (zero víígula três por cênto) por dia de atraso injustiÍicado sobrê o
valor da parcela inadimplida, até a data do etetivo inadimplemento, observando o limite de 30
(trinta) dias;
10.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ total do contrato, no caso de
inexecução lotal do objeto:
10.3.2. Em caso de inexecução parcial, a multa compensâtória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada dê Íoíma píopoÍcional à obrigação inadimplida;
10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administíativa pela qual a Administração Pública opeía e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos:
10.3.4. lmpedimento de licitar e contratar com o Município de Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequente descredenciamento no Sistema de Cadaslro Próprio da Prefeitura Municipal de Alto
Alegre do Pindaíé/MA pelo prazo de até cinco anos:
'10.3.5. DeclaÍação de inidoneidade para licitâ. ou contÍatar com a AdministÍação Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da puniçâo ou até que seja pÍomovida a
reabilitação peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contralada ressarcir a Contratante pelos prejuízos câusados;
10.4. Também ficam sujeilas às pênalidades da Lei no '14-133, de 2021, a Contratada que:
10.4.1.Tenha sofrido condenação dêÍinitiva por praticar, por meio dolosos, Íraude fiscal no
recolhimênto de quaisquer tÍibutos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade paÍa contratar com a Administraçâo em vinude de atos
ilícitos praticados.
10.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizaÍ-se-á em processo adminiskalivo
que assêguraíá o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei no 14.133, de 2021.
10.6. A autoridade competente, na aplicaçâo dâs sanções, lêvará em clnsideração a gravidade da
conduta do inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.
10.7.4s penalidades seráo obrigatoriamente registradas no Sistema de CadastÍo Próprio da
PÍeÍeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/lrA.

í 1. CLÁUSULA DÉCtirA PR|X|EIRA - EXTINçÀO CONTRATUAL (an. 92, XtX)

'11.1. O pÍesenle Termo de Contrato podeÍá ser Íescindido nas hipóteses previstas nos arts. '137,

'138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo das sançôes aplicáveis.
1 í.2. E admissível a Íusáo, cisão ou incorporação da contratada com/em outía pessoa juíídica,
desde que seiam observados pela nova pessoa iurídica todos os requisitos de habilalação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçóes do contrato; nâo haja
prejuizo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.
1'1.3. Os casos de rescisâo contratual serão Íormalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direho à prévia e ampla defesa.
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11.4. A CONTRATADA reconhêce os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa previstas nos ans. 137, 138 e 139 da Lei no 14.133, de 2021.
1'1.5. O termo de rescisáo será pÍecedido de Relatório indicalivo dos seguintes aspec{os,
conÍorme o caso:
1 1.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1 í.5.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
1 1 .5.3. lndenizaÇóes e muhas.

12. cúusuLA DÉcr A SEGUNDA - VEDAçoES

12.1. É vedado à CONTRATADA:
í 2.1.'1. Caucionar ou úilizaÍ este Termo de Contrato para qualqueí operaÉo financeira;
12.1.2. lnlerroÍnper a execuÉo contratual sob alegação de inadimplemento por pane da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
12.1.3.A SubcontrataÉo total, sendo permitido até o limile de 3O"Á, após @nsulta a
CONTRATANTE.

'r3. cúusuLA DÉctMA TERCE|RA- Dos cAsos oMrssos.

13.1 . Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas gerais de licitações e contratos administrativos e,
subsidiariamenle, segundo as disposições contidas na Lei n0 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa
do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais dos contratos.

i4. cúusuLA DÉctÍtA oUARTA - puBLtcAçÃo

14-1. lncumbiÍá à CONTRATANTE proüdenciar a publicaçâo deste instrumento, por e!Írato, no
Dráno Oíicial do Municipio e disponibilizar no Portal Nacional de Compras Públicas, no prazo
pÍevislo no art. 94. I da Lei no í 4.'133. de 2021.

í5. cúusulA DÉcl Aaut rA-FoRo

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem da
execuQão deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍorme
an.92, § 1ô, da Leino 14.13Y21.

Para Íirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato Íoi lavrado em três (três) vias
de igual teor na presênça de duas testemunhas para que sunam seus legais e jurídicos eÍeitos,
que, depois de lido e achado em ordem, vaiassinado pelos contraentes.

Aho Alegre do Pindaré/MA, .......... de..-........................ de 20XX.

Responsável lêgal da CONTRATANTE

Responsável legal dâ CONTRATADA

t
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PREFETTURA u tctpaL DE aLTo aLEcRE Do plNoaRÉ - Írla

Eólar- Progão Elet.óôi@.' or2o24 - aqlisháo & lnílljrBtG. Eqilpamorll6 MusiãÉ ê Equoanêr'tc.le sm



', €tl ---

PREFEITURA I'UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João Xxlll, S,/N - CêntÍo
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TESTEI,,4UNHAS:

1_

CPF:
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PREGÁO ELETRONICO No Oí2O24 - CPUPMAAP

ANEXO IV

" ODELO DE DECLARÂçÃO"

llmo. Sr.
Pregoeiro
PreÍeitura Municipal de Aho Alegre do Pindaíé/MA

DECLARAçÃO CONJUNTA

Licitação: PREGÃO ELETRÔNICO No 05/2024 - CPUPMAAP.

Prezado Senhor,

Aempresa.......--........-.......................,inscritanoCNPJn0..............,porintermédiode
seu representante legal o (a) s(a)........................... ponador (a) da cl
no.................... e do CPF no ......................., DECLARA, sob as sanções adminisÚativas cabíveis e

sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Cfuigo Penal BÍasileiío, que:

'l) Quanto a inexistôncia de Íalo impeditivo de licitar; nos ieÍmos do aÍtigo 156, inciso

lV. da Lei Federal ír.o 14.133!21, que até a presente data nenhum Íato o@rreu que a inabilitê a
panicipaÍ do PREGÁO em epigraíe. e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou

concordata. Declara, outrossim, conheceÍ na íntegra o Edilal e que se submete a todos os seu§

termos.

a) Declara ainda, nos termos da Lei Federal n.ô 14.133121, que nâo possui em seu

quadro luncional servidor público ou diíige e de órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitação.

b) Declara também, nos termos da Lei Federal n.o 14.13321, que não incide em suas

hipóteses vedadas.

c)Dêclara ainda, paÍa fins do disposto na Lei Fedêral 14.'133/21, acrescido pela Lêi n0

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menoí de dezoilo anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não êmprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz

2) Quanto à elaboração independente de píoposta:

a) A proposta anexa Íoi elaborada de maneiía indêpendente (pelo licitante), e que o

conieúdo da proposta anexa nâo Íoi, no todo ou em pane' direta ou indirelamente, inÍormado a,

disculido com ou recebido de qualquer outro paÍticipante potencial ou de fato da (identíicação da

licitação), por qualqueí meio ou por qualquer pessoa;

b) A intençâo de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discúido com ou

recebido de qualquer'outro panicipante poiencial ou de Íato da (identificação da licitação), por

qualqueí meio ou por qualquer pessoa;
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c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pêssoa, influir na decisão de
quâlquer outío padicipante potêndal ou de Íato da (identiíicaÉo da licitaÉo) quanto a participar
ou náo da reíerida licitaçáo:

d) Oue o conteúdo da proposta anexa nâo será, no todo ou em pane, direta ou
indiretamente, comunicado a ou disclJtido com qualquer outro paÍticipante potencial ou de Íato da
(identiÍicação da licitação) antes da adiudicação do obieto da referida licitaÉo;

e) Oue o conteúdo dâ proposta anexa não íoi, no todo ou em parte, direta ou
indaretamente, inlormado a, discutido com ou rêcebido de qualquer integrante de (órgão licitante)
antes da âbertura oÍicial das propostas;

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém
plenos poderes e inlormaçóes para Íirmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do Íepresentante legal

[ObseNaçáo: l caso atimatiw, asshal a ressa/r/a aclma - Esta d@laraçÁo deveíá ser emilida
em papel que identifique o orgão (ou emprcsa) emissotl
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